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palavras-chave 
 
Orientação para o mercado, gestão pela qualidade total, responsabilidade 
social corporativa. 
 
resumo 
 
 
O principal objectivo desta dissertação é clarificar a relação entre a orientação 
para o mercado, a gestão pela qualidade total e a responsabilidade social 
corporativa. Ao analisarmos conjuntamente estes três conceitos percebemos 
que todos têm em comum a satisfação dos clientes, através de bens que não 
só cumpram as suas exigências básicas como ainda excedam as expectativas. 
Manter os clientes satisfeitos ao longo do tempo é uma garantia de 
competitividade e de um desenvolvimento sustentável. 
O desenvolvimento de um caso de estudo numa PME do sector transformador 
de papel permitiu-nos, através da aplicação de um instrumento de análise de 
percepções, analisar a aplicação real dos princípios da orientação para o 
mercado, gestão da qualidade total e responsabilidade social corporativa.  
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abstract 
 
The aim of this dissertation is to clarify the relationship between market 
orientation, total quality management and corporate social responsibility. At 
analyzing these three concepts in a whole we realize that they all have in 
common the satisfaction of the clients, through goods that not only meet the 
basic requirements but also exceed the expectations. To keep the clients 
happy over time is a way of ensuring competitiveness and a sustainable 
development. 
The development of a case study in a SME of the paper transformation industry 
allowed us to analyse the real application of the principles of market orientation, 
total quality management and corporate social responsibility, through a 
perception analysis tool. 
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Actualmente, com o desenvolvimento acelerado dos sistemas de comunicações e de 
transportes, com a proliferação de redes de informação entre as instituições 
internacionais e com o esbatimento das fronteiras económicas nacionais, existe a 
tendência para uma grande liberalização do comércio mundial e para a liberdade de 
circulação de pessoas, de bens, de serviços e de capitais à escala planetária (Amaral, 
2008). Estamos numa economia global caracterizada, essencialmente, pela possibilidade 
de concepção, desenvolvimento, produção, distribuição e consumo de produtos, serviços 
e processos à escala mundial, utilizando estruturas, tecnologias e organizações também 
disponíveis à escala mundial (Pires, 2008). Actualmente, a vantagem crítica na economia 
global reside na capacidade de nos diferenciarmos da concorrência. Mas como nos 
podemos diferenciar? 
Para competir no actual paradigma económico é fundamental implementar mudanças 
organizacionais. A orientação para o mercado e a qualidade total apresentam-se como 
um requisito fundamental para competir no globalizado mundo actual, uma estratégia 
essencial para qualquer organização. Contudo, a satisfação de um cliente não termina 
com a qualidade do produto fornecido ou do serviço prestado. Um novo tipo de 
consumidor, cada vez mais exigente e ciente dos seus actos, procura, além da qualidade 
do bem oferecido, que o processo produtivo da empresa tenha em conta determinados 
standards éticos. Assim, é fundamental para o sucesso organizacional que uma empresa 
seja orientada para o mercado, que aposte na qualidade dos seus produtos e/ou serviços, 
e que tenha uma conduta socialmente responsável, com um grande objectivo: satisfazer 
os clientes. 
Dada a importância das pequenas e médias empresas (PME) e das indústrias gráficas, 
de comunicação visual e transformadoras de papel (IGE&TP) em Portugal, para a 
concretização deste estudo de caso foi analisada uma empresa de média dimensão, 
situada no centro do país e especializada na produção de embalagens litografadas – que 
será aqui designada por empresa “G”. Com o objectivo de avaliar a aplicação real dos 
princípios da orientação para o mercado, da gestão pela qualidade total e da 
responsabilidade social corporativa, foram aplicados questionários aos três principais 
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níveis hierárquicos da empresa “G” – administração, directores de departamento e 
restantes colaboradores –, que nos permitiram avaliar variáveis como a criação e 
disseminação de informação pela organização, relação interdepartamental, liderança, 
melhoria contínua, e foco no cliente, entre outras. 
Esta dissertação encontra-se estruturada em duas partes essenciais: o enquadramento 
teórico e a investigação empírica (ver Figura 1). 
 
Figura 1. Estrutura da dissertação 
Orientação para o Mercado Gestão pela Qualidade Total Tríade Virtuosa
ENQUADRAMENTO TEÓRICO
INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA
Objectivos e Metodologia Campo de Investigação Análise de Dados e Resultados Discussão e Conclusões
INTRODUÇÃO
Responsabilidade Social
 
 
Na primeira parte é feita a revisão da literatura e são desenvolvidos os conceitos da 
orientação para o mercado, gestão pela qualidade total e responsabilidade social 
corporativa. Por fim, e em jeito de síntese, é realizado o enquadramento destes três 
princípios, no conceito que aqui designamos por “tríade virtuosa”. 
Na segunda parte procedeu-se à definição dos objectivos, metodologia e campo de 
investigação. Posteriormente foram analisados os dados e resultados dos questionários 
aplicados, culminando com a discussão e principais conclusões do tema em estudo.  
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1 Orientação para o Mercado 
 
A orientação para o mercado aposta na compreensão e gestão da informação acerca 
dos clientes, concorrência e meio envolvente, com o objectivo de criar e manter uma 
oferta de maior valor. A organização deverá ser capaz de recolher a informação, 
interpretá-la e transmiti-la de modo a dar resposta ao mercado. O grande objectivo duma 
organização é, assim, antecipar as necessidades do mercado e reagir de forma 
competitiva (ex., Kohli & Jaworski, 1990, 1993; Narver & Slater, 1990).  
Embora o efeito positivo da orientação para o mercado tenha sido comprovado 
empiricamente por inúmeros estudos, este não é per se suficiente para melhorar o 
desempenho organizacional (Hurley & Hult, 1998). Slater e Narver (1995) sugerem que a 
orientação para mercado só melhora o desempenho organizacional quando combinada 
com a orientação para a aprendizagem, já Tuominen, Moller e Rajala (1997) consideram 
que uma organização orientada para o mercado é uma organização orientada para a 
aprendizagem, sendo os comportamentos orientados para o mercado fortalecidos pelos 
princípios inerentes à aprendizagem organizacional. Todavia, Hurley e Hult (1998) 
argumentam que um modelo de orientação para o mercado deve focar-se mais na 
inovação (isto é, implementação de novas ideias, produtos ou processos) do que na 
aprendizagem (isto é, desenvolvimento do conhecimento e compreensão) como 
mecanismo primário de resposta ao mercado, uma vez que a orientação para o mercado 
e para a aprendizagem são ambas antecedentes de uma cultura inovadora. 
No entanto, existem certas barreiras organizacionais que dificultam o desenvolvimento 
da orientação para o mercado. Segundo Kohli e Jaworski (1990) existe um conjunto de 
variáveis organizacionais – antecedentes da orientação para o mercado – que inibe o 
desenvolvimento operacional deste tipo de estratégia e que acaba por justificar o facto 
de algumas organizações estarem mais orientadas para o mercado do que outras. 
Na perspectiva do marketing desde o final do século XX, para alcançar uma vantagem 
competitiva sustentável, as organizações devem identificar e satisfazer as necessidades 
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dos clientes de forma mais eficaz que os seus concorrentes (Day, 1994). Assim, os últimos 
anos testemunharam uma ênfase renovada na entrega de produtos de qualidade superior 
aos clientes. De facto, as necessidades e expectativas dos clientes evoluem 
continuamente ao longo do tempo, pelo que a entrega constante de produtos com 
qualidade superior exige um acompanhamento e uma capacidade de resposta contínuos 
à alteração das necessidades de mercado, ou seja, ser-se orientado para o mercado. 
 
 
1.1 Perspectivas da Orientação para o Mercado 
 
A orientação para o mercado pode ser analisada de acordo com duas perspectivas 
distintas: a perspectiva comportamental e a perspectiva cultural (ver Figura 2). 
 
Figura 2. Perspectivas da orientação para o mercado 
 
Fonte: Adaptado de Kirca, Jayachandran e Bearden (2005). 
 
PERSPECTIVA COMPORTAMENTAL
• Actividades organizacionais
• Desenvolvimento e disseminação 
da inteligência de mercado
PERSPECTIVA CULTURAL
• Normas e valores organizacionais
• Comportamentos consistentes com a 
orientação para o mercado
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Segundo Kohli e Jaworski, citados em Kirca, Jayachandran e Bearden (2005), a 
perspectiva comportamental centra-se nas actividades organizacionais que estão 
relacionadas com o desenvolvimento e a disseminação da inteligência de mercado. Esta 
perspectiva requer um conjunto de actividades que traduzam a teoria na realidade 
organizacional, apontando as tarefas que devem ser levadas a cabo no seio da 
organização a fim de esta estar realmente orientada para o mercado. 
Contudo, a perspectiva cultural, segundo Deshpandé, Farley, Webster, Narver e 
Slater, citados em Kirca et al. (2005), centra-se nas normas e valores organizacionais que 
estimulam comportamentos consistentes com a orientação para o mercado. Nesta 
perspectiva, a orientação para o mercado é descrita como uma forma de cultura 
organizacional na qual o mercado, os clientes e os concorrentes são o eixo central do 
modus operandi da organização. Para Hurley e Hult (1998) a manifestação mais profunda 
de orientação para o mercado ocorre a nível cultural, onde os acontecimentos, o reforço 
de comportamentos e a criação de processos organizacionais criam, ao longo do tempo, a 
crença fundamental de que os clientes e a aprendizagem sobre o mercado são 
importantes. 
 
 
1.2 Dimensões da Orientação para o Mercado 
 
Apesar da análise simultânea dos aspectos culturais e comportamentais da 
orientação para o mercado ser de especial interesse, ao longo deste estudo centramo-nos 
apenas na perspectiva comportamental, ou seja,  no conjunto de tarefas efectivamente 
desenvolvidas, uma vez que consideramos o comportamento real das organizações mais 
relevante do que uma mera declaração de intenções, mais adequada à perspectiva 
cultural. 
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Para Narver e Slater (1990), a orientação para o mercado consiste essencialmente 
em três componentes comportamentais: (1) a orientação para o cliente, (2) a orientação 
para a concorrência, e (3) a coordenação inter-funcional, e em dois critérios de decisão: 
(1) a visão a longo prazo, e (2) a rentabilidade. 
A orientação para o cliente e a orientação para a concorrência incluem todas as 
actividades envolvidas no processo de aquisição de informação sobre compradores e 
competidores no mercado alvo e a sua disseminação por toda a organização. No fundo, a 
orientação para o cliente é o conhecimento necessário sobre os compradores alvo, com o 
objectivo de criar, de forma contínua, um valor superior, e requer que a organização 
compreenda toda a cadeia de valor do cliente, ao logo do tempo e de uma forma 
dinâmica (Day & Wensley em 1988 apud Narver & Slater, 1990). Para criar valor no cliente 
uma organização pode aumentar os benefícios ou diminuir os custos, pelo que é 
importante conhecer os custos e as receitas de uma forma dinâmica, compreendendo as 
restrições políticas e económicas nos mais variados níveis do canal – só assim é possível 
uma organização saber quem são, no presente, os seus potenciais clientes e os esforços a 
serem tomados com o intuito de os satisfazer (Narver & Slater, 1990). Por outro lado, a 
orientação para a concorrência implica que uma organização compreenda as forças e 
fraquezas a curto prazo dos seus concorrentes e que conheça as suas estratégias e 
competências no longo prazo (Aaker em 1988; Day & Wensley em 1988; Porter em 1980 e 
1985 apud Narver & Slater, 1990). A coordenação interfuncional é baseada na 
informação sobre os clientes e concorrência e compreende os esforços coordenados de 
negócio, envolvendo todos os departamentos a fim de criar um valor superior para os 
clientes (Narver & Slater, 1990). 
No que diz respeito aos critérios de decisão, a literatura sugere que a orientação 
para o mercado tem uma visão a longo prazo, quer em relação aos lucros (Felton em 1959 
apud Narver & Slater, 1990), quer em relação à implementação de cada uma das 
componentes comportamentais da orientação para o mercado (Houston em 1986; Kohli 
& Jaworski em 1990 apud Narver & Slater, 1990), pelo que se pode afirmar que uma 
organização orientada para o mercado tem implícita uma perspectiva de investimento a 
9 | 96 
longo prazo (Anderson em 1982 apud Narver & Slater, 1990). Além deste enfoque no 
longo prazo, a orientação para o mercado tem inerente, na sua essência, a rentabilidade. 
Na sua revisão da literatura, Kohli e Jaworski, citados em Narver e Slater (1990), advogam 
que a rentabilidade é uma consequência directa da orientação para o mercado. 
No entanto, para o presente estudo importa-nos sobretudo as dimensões de Kohli e 
Jaworski, que identificaram como factores chave de sucesso a ênfase no mercado, na 
coordenação interfuncional e nas actividades relacionadas com o processamento da 
informação (Jaworski & Kohli, 1993). Kohli e Jaworski (1990) definiram a orientação para 
o mercado como a geração, a todos os níveis da organização, de inteligência de mercado 
acerca das necessidades presentes e futuras dos clientes, a sua disseminação entre todos 
os departamentos e o desenvolvimento de uma resposta adequada, destacando assim 
três actividades essenciais: (1) “organization-wide generation of market intelligence 
pertaining to current and future customer needs” (Jaworski & Kohli, 1993, p. 54), isto é, 
capacidade de gerar informação do mercado relativa às necessidades actuais e futuras 
dos clientes, (2) “dissemination of the intelligence across departments” (Jaworski & Kohli, 
1993, p. 54), transmitir e disseminar a informação entre os departamentos e funções na 
organização e (3) “organization wide responsiveness” (Jaworski & Kohli, 1993, p. 54), a 
organização deve ser capaz de dar resposta. A criação do conhecimento refere-se à 
recolha e avaliação das necessidades e preferências dos clientes e das forças 
macroambientais que influenciam a sua compreensão. Nesta fase é fundamental o 
comprometimento dos diferentes departamentos, devido à sua visão única de mercado. 
A disseminação do conhecimento refere-se ao processo de troca de informação sobre o 
mercado, dentro de uma organização. Este processo pode ser formal ou informal e deve 
ser horizontal e vertical. A capacidade de resposta de uma organização é um conjunto de 
medidas tomadas em resposta ao conhecimento criado e disseminado anteriormente. 
Nesta fase é fundamental a avaliação dos mercados alvo e o desenvolvimento de um 
plano de marketing. 
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1.3 Antecedentes da Orientação para o Mercado 
 
É difícil falar em orientação para o mercado sem questionar a razão pela qual 
algumas organizações estão mais orientadas para o mercado do que outras, pelo que 
Kohli e Jaworski (1990 e 1993) analisaram um conjunto de factores organizacionais que 
favorecem, ou dificultam, o desenvolvimento de uma filosofia de negócios.  
Nos estudos mais recentes nesta área de conhecimento são apresentadas variáveis 
internas às organizações, as quais podem influenciar o grau de orientação para o 
mercado. Estas variáveis são designadas globalmente como antecedentes da orientação 
para o mercado. Indo ao encontro do trabalho desenvolvido anteriormente por Jaworski 
e Kohli, entre outros, Kirca et al. (2005) classificam os antecedentes da orientação para o 
mercado em três categorias: factores da gestão de topo, factores interdepartamentais e 
sistemas organizacionais (ver Figura 3). 
 
Figura 3. Antecedentes da orientação para o mercado 
 
Fonte: Adaptado de Kohli & Jaworski (1990), Jaworski & Kohli (1993). 
GESTÃO DE TOPO
• Compromisso com a orientação 
para o mercado, grau de 
aversão ao risco, formação, 
estilos de liderança.
SISTEMAS
ORGANIZACIONAIS
• Formalização, 
centralização, 
departamentalização.
FACTORES
INTERDEPARTAMENTAIS
• Conflito 
interdepartamental, 
ligação e contactos entre 
departamentos.
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1.3.1 Gestão de Topo 
Para Kirca et al. (2005), a ênfase na gestão de topo tem um impacte positivo no 
nível de orientação para o mercado da organização pois, na perspectiva de Webster, cabe 
aos gestores de topo dar forma aos valores e à orientação da organização. 
Desde 1959, com Felton, que vários autores (como Hambdck, Mason ou 
Webster) defendem que a gestão de topo desempenha um papel crucial no 
desenvolvimento dos valores e orientação organizacionais. Para eles, é crucial que a 
organização capte com clareza a orientação da gestão de topo para as necessidades do 
mercado e sua satisfação. O reforço da importância da orientação para o mercado, por 
parte da gestão de topo, encoraja os colaboradores a seguirem com atenção as 
alterações no mercado, a partilharem a inteligência de mercado com os outros membros 
da organização e a serem sensíveis às necessidades de mercado. 
Por outro lado, a capacidade de resposta às alterações de mercado exige a 
capacidade de desenvolvimento de novos produtos que vão de encontro às necessidades 
e expectativas dos clientes, ou seja, exige uma postura inovadora – mas a inovação 
acarreta consigo riscos e incertezas. Segundo Kohli e Jaworski, se a gestão de topo 
demonstrar vontade de correr riscos e aceitar falhas ocasionais como sendo naturais, os 
gestores intermédios sentem-se mais à vontade para desenvolver novos produtos em 
resposta às alterações de mercado. Pelo contrário, se a gestão de topo demonstrar 
aversão ao risco e intolerância perante falhas, os subordinados sentem-se menos 
motivados à criação e disseminação da inteligência de mercado, em resposta às 
necessidades dos clientes. 
 
1.3.2 Factores Interdepartamentais 
Definida como o contacto directo, formal ou informal, entre colaboradores dos 
diversos departamentos, a relação interdepartamental facilita a interacção e a troca de 
informação. De facto, segundo Kennedy, Goolsby e Arnould, citados em Kirca et al. 
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(2005), a ligação interdepartamental, ou a extensão dos contactos formais e informais 
entre os colaboradores dos diversos departamentos, aumenta a orientação de uma 
organização para o mercado ao facilitar o uso e a partilha de informação. 
Quanto ao conflito interdepartamental, definido como a tensão entre 
departamentos resultante da incompatibilidade entre reacções, é aclamado por vários 
autores como inibidor da orientação para o mercado. De facto, para Jaworski e Kohli, 
citados em Kirca et al. (2005), os conflitos interdepartamentais, ou a tensão entre 
departamentos que surge da partilha de diferentes objectivos, inibem a resposta 
concertada às necessidades do mercado e, consequentemente, diminuem a orientação 
de uma organização para o mercado. Segundo Ruekert e Walker, citados em Jaworski e 
Kohli (1993), o conflito interdepartamental inibe a comunicação entre departamentos, 
afectando negativamente a disseminação da inteligência de mercado e, além disso, a 
tensão entre departamentos tende a inibir a capacidade de resposta por parte dos 
departamentos às necessidades do mercado, dificultando a orientação para o mercado. 
No entanto, segundo Kohli, Jaworski e Kumar (1993), não são esperados efeitos negativos 
no processo de criação da inteligência de mercado, pois o conflito interdepartamental 
não deve afectar o processo de aquisição de informação num dado departamento.  
 
1.3.3 Sistemas Organizacionais 
Segundo Kirca et al. (2005), os sistemas organizacionais consistem em (1) 
variáveis estruturais, ou seja, a formalização e a centralização, e (2) sistemas relacionados 
com os colaboradores, isto é, o sistema de recompensa e o sistema de formação, ambos 
orientados para o mercado. 
De acordo com Hall, Haas e Johnson, citados em Jaworski e Kohli (1993), a 
formalização representa o grau em que as regras definem os papéis, as relações de 
autoridade, a comunicação, as normas e sanções, e os procedimentos. Para Jaworski e 
Kohli, citados em Kirca et al. (2005), a formalização, ou a definição de papéis, 
procedimentos e autoridades, através de regras, está inversamente relacionada com a 
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orientação para o mercado ao inibir a utilização da informação dentro da organização e, 
consequentemente, o desenvolvimento de uma resposta eficaz às alterações no mercado. 
A centralização, segundo Matsuno, Mentzer e Ozsomer, citados em Kirca et al. 
(2005), refere-se ao poder de decisão numa organização e afecta negativamente a 
orientação de mercado ao inibir a partilha de informação. Para Aiken e Hage, citados em 
Jaworski e Kohli (1993), a centralização é o inverso da delegação de tarefas e participação 
dos colaboradores na tomada de decisão. 
Jaworski e Kohli (1993) acrescentam ainda a departamentalização, referindo-se 
ao número de departamentos em que as actividades são segregadas e 
compartimentadas, como variável estrutural dos sistemas organizacionais. Diversos 
estudos sugerem que tanto a formalização como a centralização estão inversamente 
relacionadas com a utilização da informação e, consequentemente, inversamente 
relacionadas com a capacidade de resposta da organização. Além disso, Lundstrom e 
Levitt, citados em Jaworski e Kohli (1993), defenderam a departamentalização como 
barreira à comunicação e, consequentemente, à disseminação da inteligência de 
mercado. Contudo, apesar da formalização, centralização e departamentalização 
dificultarem a criação e disseminação da inteligência de mercado, Jaworski e Kohli (1993) 
citam vários estudos que demonstram que, por outro lado, podem afectar positivamente 
a capacidade de resposta de uma organização. 
A literatura sugere que os sistemas de recompensa são ferramentas 
instrumentais para moldar o comportamento dos colaboradores. Neste contexto, 
Webster, em 1988, citado por Jaworski e Kohli (1993), argumentou que a chave para 
desenvolver um negócio orientado para o mercado e para o cliente reside em como os 
gestores são avaliados e recompensados. Para ele, se os gestores são avaliados em 
termos dos lucros e das vendas a curto prazo acabam por se focar «no momento», 
negligenciado factores como a satisfação dos clientes, que garantem a saúde da 
organização no longo prazo. Assim, é de esperar que os colaboradores de uma 
organização que enfatiza a satisfação do cliente e a orientação para o mercado, como 
base do sistema de recompensas, são mais capazes de gerar inteligência de mercado, 
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disseminá-la internamente e responder eficaz e eficientemente às necessidades do 
mercado. 
Para Ruekert, citado em Kirca et al. (2005), a formação orientada para o mercado 
fomenta a sensibilidade dos colaboradores às necessidades dos clientes, estimulando 
acções que são consistentes com os requisitos da orientação para o mercado. 
 
 
1.4 Consequências da Orientação para o Mercado 
 
Com base na investigação levada a cabo por Jaworski e Kohli, Kirca et al. (2005) 
organizam a orientação para o mercado em quatro categorias fundamentais: 
desempenho organizacional, clientes, inovação e colaboradores.  
A literatura evidencia que a orientação para o mercado aumenta o desempenho 
organizacional, argumentando-se que as organizações que são orientadas para o 
mercado, isto é, aquelas que se preocupam em conhecer e responder às necessidades e 
preferências do mercado, conseguem satisfazer mais eficientemente os consumidores e, 
consequentemente atingem elevados níveis de desempenho. Segundo Day, citado em 
Kirca et al. (2005), a orientação para o mercado fornece à organização a sensibilidade de 
mercado e a relação com os clientes necessária a um desempenho organizacional 
superior. 
De acordo com Jaworski e Kohli, citados em Kirca et al. (2005), as consequências no 
cliente incluem a qualidade percebida dos produtos fornecidos pela organização, a 
lealdade e a satisfação. Para Brady e Cronin, citados por estes mesmos autores, a 
orientação para o mercado aumenta a qualidade percebida dos produtos da organização, 
criando (e mantendo) um valor superior junto aos consumidores. Para Slater e Narver 
uma organização orientada para o mercado aumenta a satisfação e lealdade dos 
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consumidores pois consegue antecipar as necessidades dos clientes e oferecer bens e 
serviços que as satisfaçam. 
Segundo Hult e Ketchen, citados em Kirca et al. (2005), a inovação inclui a capacidade 
de uma organização criar e implementar novas ideias, produtos e processos. Para 
Atuahene-Gima, Han, Kim e Srivastava, citados em Kirca et al. (2005), a orientação para o 
mercado deverá reforçar a capacidade de inovação e o desempenho dos novos produtos 
pois conduz a um comportamento pró-activo em relação às necessidades dos clientes, 
enfatizando a utilização adequada da informação. Para Jaworski e Kohli (1993), a 
orientação para o mercado envolve, essencialmente, fazer algo novo ou diferente em 
resposta à evolução das condições de mercado – pelo que pode ser vista como parte do 
comportamento inovador. 
A nível das consequências nos colaboradores, Kohli e Jaworski, citados em Kirca et al. 
(2005), argumentam que, ao desenvolver um sentimento de orgulho e de camaradagem 
entre os colaboradores, a orientação para o mercado aumenta o compromisso (isto é, a 
complacência para se sacrificaram em prol da organização), o espírito de equipa, a 
orientação para os clientes (isto é, a motivação para satisfazer as necessidades dos 
clientes) e a satisfação no trabalho. Além disso, a orientação para o mercado pode reduzir 
o conflito de papéis, definido por Siguaw, Brown e Widing, em Kirca et al. (2005), como a 
incompatibilidade de expectativas, que acaba por prejudicar o desempenho dos 
colaboradores.  
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2 Gestão pela Qualidade Total 
 
 
Uma vez que o valor de uso, ou de posse, que o mercado atribui a um dado bem é 
função do grau em que é percepcionada a satisfação das necessidades e expectativas 
presentes no momento da compra, a qualidade foi, desde os tempos mais remotos, uma 
preocupação de quem produz. Da correcta identificação dessas necessidades e 
expectativas, e da maior ou menor adequação da resposta do produtor ou prestador de 
serviço, sempre dependeu, afinal, a sustentabilidade do seu negócio. Esta dependência 
directa e, muitas vezes, isenta de complacências ou de atenuantes, está presente ao 
longo de toda a história das relações de troca – as relações cliente/fornecedor – em 
qualquer dos contextos sociais, ou jurídicos, em que tais relações se foram 
desenvolvendo (Juran em 1995 apud Soares e Almeida, 2009). 
A gestão pela qualidade total tem origem empresarial no sector automobilístico, 
tendo-se estendido a outros sectores de actividade, incluindo os serviços. Em Portugal as 
políticas da qualidade surgiram, inicialmente, por imposições legais, através das normas 
da série ISO 9000. No entanto, ao longo do tempo essa tendência foi-se invertendo em 
função da maior sensibilidade às ameaças de negócio, tendo conhecido um forte 
incremento nas últimas décadas do século XX, como consequência do aumento da 
competitividade e da abertura dos mercados, através da adesão à União Europeia e ao 
mercado comunitário. De facto, as organizações começaram a perceber que a qualidade é 
um factor não negociável, isto é, as consequências de colocar no mercado um produto ou 
serviço não conforme são catastróficas e podem comprometer a viabilidade futura da 
empresa (Saraiva e Rolo, 2009). 
Neste capítulo apresentam-se os conceitos fundamentais relativos à qualidade, os 
principais modelos e abordagens defendidos pelos investigadores e gestores, a evolução 
do conceito até aos princípios da gestão pela qualidade total e, por fim, os aspectos 
morais e éticos envolvidos no próprio conceito da qualidade.  
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2.1 Conceitos Fundamentais 
 
A qualidade faz parte do nosso vocabulário comum, enquanto produtores, 
consumidores e/ou cidadãos. No dia-a-dia o seu sinónimo pode variar desde luxo e 
mérito a excelência e valor. Reconhecemo-la quando não está presente e até reclamamos 
a sua falta. Alude-se para a sua subjectividade, complexidade e para as suas múltiplas 
facetas, contudo deve ser gerida e mensurada. É considerada, cada vez mais, um 
imperativo para a sobrevivência das organizações, um factor de competitividade. Mas, 
afinal, o que é a qualidade?  
A qualidade tem sido analisada ao longo dos anos por investigadores de diferentes 
disciplinas. Enquanto os filósofos se preocuparam com a definição da qualidade e os 
economistas se centraram na contribuição da qualidade para a maximização do lucro e o 
equilíbrio dos mercados, os gestores, por sua vez, preocuparam-se fundamentalmente 
com os factores determinantes do comportamento do consumidor, da satisfação dos 
clientes e com aspectos de controlo da produção (Lopes, Reto, & António, 1989). 
Se nos focarmos na origem do conceito vemos que qualidade é, acima de tudo, 
relação. Pensemos num produto, a sua qualidade só começa a interessar quando o seu 
destinatário se apercebe da mesma, isto é, quando quem produziu começa a estabelecer 
uma relação com o destinatário. Se o cliente (destinatário) fica satisfeito é natural que o 
fornecedor (produtor) queira repetir o êxito (output) contudo, para o fazer, é necessário 
descrever todas as características do produto (matéria-prima, dimensões, aspectos, 
métodos de fabrico, etc.), completando desta forma a sua especificação técnica. A toda 
esta actividade designa-se por normalização. No entanto, levanta-se a questão: na 
execução das várias tarefas, como sabemos que estamos a realizar de acordo com o 
descrito? A resposta será comparando o que se descreveu com o que se realizou, isto é, 
medindo. E que nome se dá ao conjunto da medição? Metrologia. 
Consideremos agora que o produto tem as características intrínsecas para ter 
sucesso, ou seja, é qualificado. O fornecedor vai querer evidenciá-lo recorrendo, para tal, 
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à certificação devidamente acreditada. Assim, usando coordenadamente a normalização, 
a metrologia e a certificação é possível a gestão da qualidade. 
 
 
2.2 Abordagens da Qualidade 
 
Para Lopes et al. (1989) existem fundamentalmente cinco abordagens para definir o 
conceito de qualidade (ver Quadro 1). 
 
Quadro 1. Cinco abordagens para definir o conceito de qualidade 
TRANSCENDENTE 
De acordo com este ponto de vista, a qualidade significa “excelência”. É reconhecida de 
um modo absoluto e universal. Os trabalhos de elevada qualidade possuem algo de 
intemporal e duradouro que se encontra acima dos gestores ou dos estilos. Esta 
abordagem identifica a qualidade com o trabalho artesanal, recusando a massificação. 
Neste sentido, a qualidade não é possível de definição embora as pessoas reconheçam 
quando estão face a ela. 
 
BASEADA NO PRODUTO 
De acordo com esta abordagem, a qualidade é uma variável precisa e mensurável. As 
diferenças na qualidade reflectem as diferenças de quantidade de um dado atributo de 
um produto. A qualidade assume assim uma dimensão hierárquica. A ambiguidade 
começa quando diferentes compradores valorizam de um modo muito diferente o 
mesmo atributo. Dois corolários se podem extrair desta abordagem: «a qualidade só 
pode ser obtida a um preço mais elevado» e «a qualidade é uma característica inerente 
ao produto e não algo que se lhe possa juntar». 
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Quadro 1. Cinco abordagens para definir o conceito de qualidade (Continuação) 
BASEADA NO UTILIZADOR 
Segundo esta abordagem, a qualidade reside no olhar do seu possuidor. Os 
consumidores têm diferentes gostos e necessidades e os produtos que melhor 
satisfazem são aqueles a que é atribuída uma qualidade mais elevada. Em suma, a 
qualidade é a capacidade de satisfazer desejos. 
 
BASEADA NO PRODUTOR 
Nesta abordagem, o foco centra-se no lado da oferta e refere-se às práticas de 
concepção e fabricação. As definiçoes de qualidade aparecem ligadas à ideia de 
conformidade com as normas. Concebido um produto e a sua especificação, qualquer 
desvio implica uma redução da qualidade. Deste modo um mercedes bem fabricado é 
um automóvel de alta qualidade tal como o é um renault bem fabricado. Embora esta 
abordagem reconheça o interesse do consumidor na qualidade, o seu principal enfoque 
é interno. As melhorias na qualidade são justificadas por conduzirem a uma redução de 
custos. Evitar falhas será menos dispendioso do que reparar ou refazer o produto. 
 
BASEADA NO VALOR 
Segundo esta abordagem, a qualidade é definida em termos de custos e preços. Um 
produto de qualidade é aquele que oferece desempenho e uniformidade, a um preço 
aceitável. Para esta abordagem um fato de 5.000€ nunca será um  produto de qualidade 
pois não terá compradores suficientes. 
Fonte:  Adaptado de Lopes et al. (1989, p. 25-26). 
 
 
2.3 Modelos da Qualidade 
 
Nos últimos anos, dados os resultados obtidos pelos seus autores, algumas 
abordagens à qualidade impuseram-se como referência. Edward Deming é, sem dúvida, 
um dos grandes vultos da revolução da qualidade, tendo questionado o mito de que “a 
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melhoria da qualidade significa aumento dos custos” e, consequentemente, afecta 
negativamente a produtividade. Para Deming, as necessidades e expectativas dos 
consumidores são o ponto de partida para a melhoria da qualidade pelo que, dentro da 
organização, há que criar um movimento contínuo de melhorias (Pires, 2004). 
Resumidamente, a cadeia sequencial de Deming pode ser analisado na Figura 4. 
 
Figura 4. Cadeia sequencial de Deming 
 
Fonte: Adaptado de Pires (2004). 
 
Para Joseph Juran, citado em Pires (2004), o objectivo da gestão é o de alcançar um 
melhor desempenho para a organização e não o de manter o nível actual, distinguindo-se 
duas situações: (1) a inspecção e controlo, quando a atitude supõe que o nível actual de 
desempenho é suficientemente bom e não e pode ser melhorado, e (2) a prevenção, 
quando a atitude prevalecente é a de acreditar que o nível actual de desempenho não é 
suficientemente bom e que alguma coisa pode ser feita para melhorar, enfatizando-se a 
melhoria contínua. Para o mesmo autor, citado em Evans e Lindsay (2001), a qualidade 
Melhoria da qualidade
Aumento da produtividade
Redução de custos
Redução de preços
Aumento dos mercados
Continuação do negócio
Mais empregos e melhor 
recuperação do investimento
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assenta numa trilogia de (1) planeamento, onde é preparado todo o processo para 
alcançar os objectivos da qualidade, (2) controlo, ou seja, o processo de alcançar os 
objectivos previamente definidos da qualidade, durante as várias operações de 
concepção do produto, e (3) melhoria, rompendo com o status quo e alcançando níveis 
de desempenho superiores. 
Philip Crosby, para quem a qualidade implica lidar com problemas de pessoas, 
identificou seis factores-chave para a gestão da qualidade, nomeadamente: (1) qualidade 
significa conformidade e não elegância, (2) não existem problemas da qualidade, (3) não 
existe uma economia da qualidade, é sempre mais barato fazer bem à primeira vez, (4) a 
única medida de desempenho é o custo da qualidade, (5) o único padrão de desempenho 
é o de zero defeitos, e (6) a qualidade não tem custos (Pires, 2004). 
 
 
2.4 Evolução do Conceito de Qualidade e sua Gestão 
 
Para que se possa compreender o significado do conceito da qualidade na sua 
globalidade é importante entender as respostas que as organizações foram dando, ao 
longo dos anos, aos diferentes tipos de pressão a que foram sendo sujeitas. 
Durante o período de produção artesanal, ou de muito pequenas séries, que 
ocupou grande parte da história da humanidade, os produtos foram adaptados às 
necessidades específicas de cada cliente. De facto, em relação directa com o cliente, o 
artesão identificava as necessidades, concebia o produto, produzia-o, introduzia 
eventuais alterações pretendidas, inspeccionava-o, corrigia-o, vendia-o e reparava-o 
posteriormente, quando necessário. Desempenhava, desta forma, todas as actividades da 
cadeia de valor ao longo de toda a vida útil do bem (Soares & Almeida, 2009). 
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A evolução da demografia e o desenvolvimento tecnológico estiveram na origem de 
maiores necessidades de produção, às quais a anterior organização artesanal já não 
conseguia dar resposta. Assim, com a revolução industrial, surge um novo modelo de 
produção baseado no incremento progressivo das unidades produtivas e na consequente 
divisão de tarefas, que teve o seu apogeu com o taylorismo e com o fabrico em série. 
Nesta altura, e até meados do século XX, o conceito da qualidade baseava-se nas 
características físicas do produto, na conformidade com as especificações e na concepção 
dos produtos segundo aquilo que se entendia ser a sua funcionalidade. Desenhar a 
qualidade era tarefa do produtor e o assegurar que a qualidade era efectivamente 
realizada constituía uma tarefa da inspecção, muitas das vezes a cargo do cliente (Soares 
& Almeida, 2009). Entretanto, durante a I Guerra Mundial, o risco do trabalho mal feito 
foi particularmente evidenciado, com as falhas em serviço dos equipamentos militares a 
serem atribuídas ao facto dos produtos serem fornecidos fora das especificações (Pires, 
2004). 
A solução pareceu ser a de criar a primeira e significativa actividade da função 
qualidade, a inspecção, e, no intervalo das duas grandes guerras, a aplicação estatísticas à 
qualidade surgiu como o desenvolvimento essencial. Contudo, a II Guerra Mundial veio  
evidenciar outras falhas, nomeadamente a falta de controlo da concepção ou os desvios à 
normalidade dos processos. 
O surto de crescimento económico e desenvolvimento tecnológico, que se seguiu 
ao final da II Guerra Mundial, esteve na origem do progressivo aumento da oferta de 
produtos e serviços, que veio influenciar directamente a concorrência nos mercados e as 
exigências dos consumidores em relação à qualidade dos bens adquiridos, em particular 
no que respeitava à sua adequação ao uso. A qualidade passou a significar assegurar a 
satisfação das necessidades do cliente e, para aumentar a fiabilidade dos produtos 
lançados no mercado, foram apertados os limites de inspecção (Soares & Almeida, 2009). 
No entanto, a crise do petróleo dos anos 70, do século XX, veio acentuar a 
necessidade de reduzir os custos de produção, de forma a tornar os produtos mais 
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competitivos, num mercado cada vez mais concorrencial. A introdução do controlo da 
qualidade, e posteriores abordagens que conduziram ao envolvimento dos operários em 
pequenas melhorias no processo produtivo, através da utilização de ferramentas simples 
de controlo da qualidade e de trabalho em equipa para resolução de problemas, 
permitiram reduzir custos directos e diminuir as não conformidades detectadas no 
produto final (Soares & Almeida, 2009). 
A necessidade da indústria da defesa e o desenvolvimento de grandes projectos 
civis, ligados à aeronáutica e à indústria nuclear, permitiram consolidar o conceito de 
garantia da qualidade, estreitamente ligado à confiança depositada pelos grandes 
compradores quanto à satisfação dos requisitos da qualidade, pelos seus fornecedores. 
Este conceito foi sendo progressivamente alargado a outros sectores de actividade, 
nomeadamente após a série de normas ISO 9000, em 1987 (Soares & Almeida, 2009). 
O foco da qualidade estava agora na orientação para o cliente, através do 
conhecimento das suas necessidades e expectativas e da eficiência dos processos 
produtivos. As empresas detinham os meios e conhecimentos necessários para obterem 
produtos fiáveis, concebidos com base nas necessidades dos clientes. No entanto, nos 
anos 80, países como a Coreia, Hong-Kong e Singapura desafiaram a concorrência 
ocidental, copiando a sua tecnologia mas com custos de mão-de-obra muito inferiores. 
Consequentemente, a preocupação das empresas centrou-se na concepção de novos 
produtos e na sua capacidade de os lançar rapidamente no mercado. Para responder a 
esta nova preocupação foram desenvolvidos outros tipos de ferramentas da qualidade 
(como o Quality Function Deployment, ou o Diagrama de Afinidades) (Soares & Almeida, 
2009). 
O final dos anos 80 e a década seguinte, do século XX, foram palco do 
desenvolvimento de modelos de excelência empresarial (o Malcom Baldridge Award nos 
Estados Unidos da América e o EFQM Excellence Award na Europa, nomeadamente), os 
quais, embora inicialmente concebidos como referenciais para a atribuição de prémios de 
excelência, se converteram em ferramentas de melhoria da gestão global das 
organizações (Soares & Almeida, 2009). 
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O desenvolvimento exponencial da tecnologia e da indústria, a par da maior 
consciencialização por parte dos cidadãos, das empresas, das autoridades de regulação e 
das organizações políticas, trouxeram às empresas novas preocupações, nomeadamente 
em termos do impacte ambiental dos produtos produzidos e respectivos resíduos, a par 
com a necessidade de preservação dos recursos naturais. O final do século XX é marcado 
pela capacidade das organizações de captar as necessidades de todos os clientes e 
incorporá-las num produto e serviço standard, para depois os transformar em versões 
personalizadas, adaptadas às necessidades específicas de cada cliente. Qualidade é, 
actualmente, surpreender o cliente, excedendo as suas expectativas através de um 
complemento de serviços, cada vez mais sofisticados e capazes de o fidelizar. 
A evolução dos conceitos anteriormente apresentados pode ser esquematicamente 
resumida na seguinte sequência (ver Figura 5), adaptada de Pires (2004). Esta evolução 
mostra o desenvolvimento de uma visão baseada nos atributos do produto, para um 
pensamento centrado no cliente. 
 
Figura 5. Evolução do conceito de qualidade 
 
Fonte: Adaptado de Pires (2004). 
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2.5 Normalização da Qualidade 
 
Num mercado competitivo e globalizado, a certificação aparece como uma mais-
valia para as organizações. A avaliação sistemática e rigorosa, a monitorização dos 
resultados aliada a uma filosofia de melhoria contínua, tendo sempre como referência as 
melhores práticas, são factores que ajudam as organizações a entrar em novos mercados 
ou a consolidar os já existentes e são, igualmente, uma segurança para os consumidores 
(Lopes & Saraiva, 2009). 
A norma ISO 9000 especifica os requisitos para um sistema de gestão da qualidade 
em que uma organização necessita demonstrar a sua aptidão para, de forma consistente, 
proporcionar um produto que vá ao encontro dos requisitos do cliente, estatuários e 
regulamentares. Esta norma visa aumentar a satisfação do cliente através da aplicação 
eficaz do sistema, incluindo processos para melhoria contínua do sistema e para garantir 
a conformidade com os requisitos do cliente, estatuários e regulamentares aplicáveis (NP 
EN ISO 9001:2008). 
Os princípios de gestão da qualidade, apontados pela ISO 9000 (NP EN ISO 
9000:2005), são: (1) a focalização no cliente, uma vez que “as organizações dependem 
dos seus clientes e, consequentemente, deverão compreender as suas necessidades, 
actuais e futuras, satisfazer os seus requisitos e esforçar-se por exceder as suas 
expectativas”, (2) a liderança, já que “os líderes estabelecem unidade no propósito e na 
orientação da organização”, devendo para tal “criar e manter o ambiente interno que 
permita o pleno envolvimento das pessoas para se atingirem os objectivos da 
organização”, (3) o envolvimento das pessoas, uma vez que estas são, em todos os níveis, 
“a essência de uma organização” e “o seu pleno envolvimento permite que as suas 
aptidões sejam utilizadas em benefícios da organização”, (4) a abordagem por processos, 
já que “um resultado desejado é atingido de forma mais eficiente quando as actividades e 
os recursos associados são geridos como um processo”, (5) a abordagem da gestão como 
um sistema, pois “identificar, compreender e gerir os processos inter-relacionados como 
26 | 96 
uma sistema contribui para que a organização atinja os seus objectivos com eficácia e 
eficiência”, (5) a melhoria contínua, que “deverá ser um objectivo permanente”, (6) a 
abordagem à tomada de decisões baseada em factos, pois “as decisões eficazes são 
baseadas na análise de dados e de informação”, e (7) as relações mutuamente benéficas 
com fornecedores, uma vez que “uma organização e os seus fornecedores são 
interdependentes e uma relação de benefício mútuo potencia a aptidão de ambas as 
partes para criar valor”. 
Estes oito princípios foram criados com o propósito de estabelecer uma base sólida 
para os novos referenciais normativos, facilitar a definição de objectivos da qualidade, 
potenciar a sua utilização como elementos fundamentais para a melhoria de desempenho 
das organizações e promover uma aproximação e alinhamento dos referenciais 
normativos com a maioria dos modelos de excelência e de qualidade total. 
 
 
2.6 Moralidade e Ética da Qualidade 
 
Nas últimas décadas a qualidade tem vindo a ser incorporada no discurso 
empresarial, realçando a importância do mercado e do consumidor na definição dos 
processos de produção e distribuição. No entanto, a qualidade não só molda como é 
moldada pelas relações sociais e de poder existentes, devendo por isso ser abordada 
através de uma “lente moral” que nos permita questionar as suas consequências no 
respeitante às experiências dos vários stakeholders organizacionais  
Em resposta à questão “o que devo fazer?”, levantada pela Teoria da Moralidade, 
têm surgido diversos princípios que, uma vez seguidos, reduzem o medo e garantem que 
se está a seguir o caminho certo. Um desses princípios é a gestão da qualidade (como 
vimos), focando-se na antecipação das necessidades dos consumidores e não na sua 
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criação. De facto, a filosofia de gestão da qualidade alerta-nos para a escassez de recursos 
e para o facto dos mesmos não nos pertencerem, pelo que devemos utilizá-los de uma 
forma eficiente e eficaz, de modo a permitir que os nossos vindouros tenham também 
possibilidade de os utilizar e viver uma vida melhor. Segundo António e Teixeira (1989) as 
organizações devem perseguir aquilo que podemos designar por “meta qualidade”, isto é, 
qualidade em todas as relações com os stakeholders.  
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3 Responsabilidade Social Corporativa 
 
 
Apesar da temática acerca da responsabilidade social das empresas não ser recente, as 
alterações na envolvente e nos valores individuais têm vindo a suscitar um interesse 
crescente quer dos académicos, quer das instituições, quer mesmo do mundo 
empresarial. Contudo, distintos contextos de origem e desenvolvimento levaram a cabo 
teorizações e operacionalizações nem sempre convergentes. 
O interesse pela responsabilidade social começou a crescer no meio dos anos 90, 
devido à perda de confiança nas empresas, por parte dos consumidores, causada pelos 
escândalos financeiros e ambientais verificados na altura (Carrasco, 2007). Até lá, muitos 
gestores viam a responsabilidade social como um mero custo adicional, com um impacto 
negativo no equilíbrio financeiro. No entanto esta perda de confiança tornou evidente 
que os valores humanos estão a evoluir para o pós-materialismo1, associados à 
solidariedade, à qualidade de vida e à preocupação com o ambiente. 
De facto, enquanto a sociedade industrial enfatiza o crescimento económico, a 
sociedade pós-industrial dá mais valor à protecção ambiental e aos aspectos culturais – 
mesmo quando estes colidem com o objectivo de maximizar o crescimento económico. 
Além disso, os valores pós-materialistas demonstram uma maior abertura às ideias e 
aceitação dos avanços tecnológicos – que, se prestarmos atenção, definem o mundo 
actual. 
Neste capítulo é apresentada a evolução da responsabilidade social e sua 
conceptualização. Para melhor se perceber o conceito, são analisadas teorias e elementos 
                                                          
1
 Segundo Díez Nicolás, Inglehart e Welzels, os valores pós-materialistas estão relacionados com a 
identificação pessoal, a auto-estima, o poder de expressão, a confiança em si próprio e no grupo em que se 
insere, a estética, o bem-estar e a qualidade de vida – e não com as necessidades materiais, ligadas à 
segurança física e económica 
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da responsabilidade social. Por fim, são debatidas algumas das consequências que levam 
uma organização a ser socialmente responsável. 
 
 
3.1 Evolução da Responsabilidade Social 
 
Segundo Carroll (1999), apesar de alguns contributos terem sido lançados antes dos 
anos cinquenta, do século XX, a era moderna da responsabilidade social das empresas 
começa em 1953, com a publicação do livro “Social responsibilities of the businessman”, 
pelo pai da responsabilidade social, Howard Bowen, questionando-se “que 
responsabilidades se espera que o homem de negócios assuma para com a sociedade” e 
”para quem o homem de negócios tinha a responsabilidade social de prosseguir políticas, 
tomar decisões ou seguir linhas de acção que fossem desejáveis no âmbito dos objectivos 
e valores da nossa sociedade”. 
Na década de sessenta deparamo-nos com uma tentativa de formalização do 
conceito de responsabilidade social das empresas. Em 1936, McGuire, citado em Carroll 
(1999), defendeu a ideia de que a responsabilidade social supõe que a empresa não tem 
apenas obrigações legais e económicas, mas também algumas responsabilidades para 
com a sociedade. Em 1967, Walton, citado em Carroll (1999), afirma que o conceito de 
responsabilidade social reconhece a proximidade da relação entre a empresa e a 
sociedade. 
Na década de setenta multiplicaram-se as definições e as abordagens da 
responsabilidade social das empresas. Davis definiu a responsabilidade social das 
empresas como sendo a consideração e resposta das empresas a questões que 
ultrapassam os seus aspectos económicos, técnicos e legais. Seguindo o mesmo 
raciocínio, Carroll propõe quatro grandes responsabilidades inerentes ao desempenho 
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social da empresa: económicas, legais, éticas e filantrópicas. Na década de oitenta 
aprofundou-se o tema, com aplicações e estudos empíricos. 
Na década de noventa, algumas empresas passaram a divulgar periodicamente 
relatórios ou balanços sociais anuais, onde descreviam as acções concretas realizadas na 
empresa em relação à comunidade envolvente, ao meio ambiente e ao seu próprio corpo 
de funcionários. No final dos anos noventa o tema ganhou maior visibilidade quando 
algumas organizações não-governamentais começaram a utilizar mais intensamente o 
termo da responsabilidade social e passaram a incentivar, nas empresas, a realização de 
acções em relação ao meio ambiente, à educação, à saúde e à igualdade de 
oportunidades. 
 
 
3.2 Conceito de Responsabilidade Social 
 
Apesar de generalizado, o conceito de responsabilidade social nem sempre é fácil 
de definir. De facto, embora se tenha tornado um assunto cada vez mais presente no 
mundo empresarial, a responsabilidade social é ainda um conceito nebuloso uma vez que 
surge muitas vezes associado à ideia pura e simples de filantropia, caridade e à boa 
vontade dos empresários. 
Embora sejam uma vertente da responsabilidade social, as actividades de 
filantropia (ou de mecenato) são actuações pontuais que estão muitas vezes desligadas 
do objecto de negócio da organização. Estas acções podem realmente pertencer ao plano 
de responsabilidade social de uma empresa mas não a tornam, per se, socialmente 
responsável. 
Atendendo ao conceito geral de uma empresa como algo que emprega, transforma 
e gere recursos para uma futura obtenção de lucros, a responsabilidade social das 
31 | 96 
empresas emerge como uma medida de política organizacional que ultrapassa as metas 
meramente produtivas. Segundo Carroll (1999), a principal função de uma empresa 
consiste em criar valor através da produção de produtos e serviços, gerando assim lucros 
para os seus proprietários e accionistas e bem-estar para a sociedade em geral, em 
especial através de um processo contínuo de criação de emprego. No entanto, a 
emergência de novas pressões sociais e de mercado está a conduzir progressivamente a 
alterações dos valores e dos horizontes da actividade empresarial. Num mundo 
globalizado, as políticas económicas, culturais e sociais, estão cada vez mais interligadas e 
têm cada vez mais impacto. Nesse sentido, a responsabilidade social surgiu da 
necessidade de existir um espírito social responsável, ao encontro do conceito de 
desenvolvimento sustentável. 
De la Cuesta e Valor, citados em Carrasco (2007), definem a responsabilidade social 
como o compromisso ético e legal de uma empresa para com os seus grupos de interesse, 
que advém do impacto das actividades da empresa nos âmbitos social, laboral, ambiental 
e dos direitos humanos. Por outro lado, o Livro Verde (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2001) definiu a responsabilidade social como “um conceito segundo o qual as 
empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa e 
para um ambiente mais limpo”. Na ISO/FDIS 26000:2010 a responsabilidade social é 
definida como a responsabilidade de uma organização pelo impacte das suas decisões e 
actividades na sociedade e no meio ambiente, por meio de um comportamento ético e 
transparente que (1) contribua para o desenvolvimento sustentável, inclusive a saúde e 
bem-estar da sociedade, (2) tenha em consideração as expectativas dos stakeholders, (3) 
esteja em conformidade com a legislação aplicável e seja consistente com as normas 
internacionais de comportamento, e (4) esteja integrada em toda a organização e seja 
praticada nas suas relações.  
Pese embora algum antagonismo no momento de definir o conceito de 
responsabilidade social, a verdade é que no actual ambiente competitivo esta ganhou 
uma importância estratégica para várias empresas. Hoje em dia as empresas não podem 
passar despercebidas ao facto de um número cada vez maior de pessoas se preocupar 
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com os problemas globais. Por esta razão, e mesmo que seja vista de um ponto de vista 
utilitarista, as empresas têm de aplicar “a ética como eficiência” (Cabrillo, 1991 apud 
Carrasco, 2007). 
 
 
3.3 Teorias da Responsabilidade Social 
 
Ao analisar as diversas correntes de pensamento que têm surgido ao longo dos 
anos, são visíveis diferentes posicionamentos quanto ao grau de intervenção que a 
empresa deve exercer na sociedade. Garriga e Melé (2004) agruparam as principais 
teorias de responsabilidade social das empresas em quatro grupos: instrumentais, 
políticas, integrativas e éticas (ver Quadro 2). 
As teorias instrumentais focalizam-se na realização de objectivos económicos, 
através de actividades sociais. Para alguns autores, a responsabilidade da empresa é 
maximizar o valor para o accionista (Friedman, 1970 apud Garriga & Melé, 2004), para 
outros, é uma estratégia para alcançar uma vantagem competitiva (Porter & Kramer, 
2002 apud Garriga & Melé, 2004). Este grupo considera ainda a perspectiva de que as 
acções socialmente responsáveis são um instrumento para a melhoria da reputação da 
empresa, podendo aumentar os seus clientes e, desta forma, melhorar a rentabilidade. 
No segundo grupo inserem-se as teorias políticas, que focalizam o poder social das 
empresas, especificamente na sua relação com a sociedade. Este considera que as 
empresas detêm poder e capacidade para influenciar o equilíbrio de mercado e pondera, 
ainda, a existência de um contrato social implícito entre as empresas e a sociedade. Neste 
grupo inserem-se também as abordagens sobre a cidadania corporativa, que discutem os 
deveres da cidadania perante as comunidades em que estão inseridas (Garriga & Melé, 
2004). 
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O terceiro grupo engloba as teorias integrativas, que focalizam a ideia de que as 
empresas dependem da sociedade para a sua existência, continuidade e crescimento. 
Assim, o desempenho social é considerado o suporte para que as empresas obtenham 
alguma legitimidade e prestígio, integrando nas suas acções os valores e as exigências da 
sociedade. As abordagens mais representativas deste grupo são as teorias dos 
stakeholders e da performance social, que pressupõem o bem comum da sociedade como 
valor orientador da responsabilidade social (Garriga & Melé, 2004). 
O quarto grupo, das teorias éticas, engloba os princípios que expressam os direitos 
universais, os interesses legítimos dos stakeholders e o desenvolvimento sustentável. 
Segundo esta teoria, os valores éticos intervêm no relacionamento entre os negócios e a 
sociedade, o que leva as empresas a aceitarem as responsabilidades sociais como um 
dever ético (Garriga & Melé, 2004). 
 
Quadro 2. Principais teorias e abordagens da responsabilidade social 
TEORIAS ABORDAGENS DESCRIÇÃO REFERÊNCIAS 
Teorias 
Instrumentais 
(centram-se nas 
actividades 
socialmente 
responsáveis 
como forma de 
alcançar os 
objectivos 
económicos) 
Maximização do valor para 
o accionista 
Maximização do valor a longo 
prazo 
Friedman em 1970; 
Jesen em 2000 
Vantagem competitiva Investimentos sociais em 
contextos competitivos 
Porter e Kramer em 
2002 
Estratégia assente na 
perspectiva dos recursos 
naturais da empresa e nas suas 
capacidades dinâmicas 
Hart  em 1995; Lizt em 
1996 
Estratégia executada com base 
na pirâmide económica 
Prahalad e Hammond 
em 2002; Hart e 
Christensen em 2002 
Marketing de causas Actividades altruístas 
socialmente reconhecidas são 
utilizadas como ferramenta de 
marketing 
Murray e Montanari 
em 1986; Varadarajan 
e Menon em 1998 
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Quadro 2. Principais teorias e abordagens da responsabilidade social (Continuação) 
TEORIAS ABORDAGENS DESCRIÇÃO REFERÊNCIAS 
Teorias Políticas 
(centram-se no 
uso responsável 
do poder 
empresarial na 
arena política) 
 
Constitucionalismo 
organizacional 
As responsabilidades sociais da 
empresa decorrem do poder 
social que detém 
Davis em 1960 e 1967 
Teoria do contrato social 
integrativo 
Assume que existe um 
contrato social implícito entre 
a empresa e a sociedade 
Donaldson e Dunfee 
em 1994 e 1999 
Cidadania empresarial A empresa é vista como um 
“cidadão”, envolvido na 
sociedade e com determinadas 
obrigações 
Andriof e McIntosh em 
2001; Wood e 
Logdgson em 2002 
Teorias 
Integrativas 
(centram-se na 
satisfação das 
exigências 
sociais) 
Gestão de assuntos sociais Sistema de avaliação e 
resposta da empresa às 
questões sociais e políticas que 
podem ter impactos 
significativos 
Ackerman em 1973; 
Sethi em 1975; Jones 
em 1980; Vogel em 
1986; Wartick e 
Mahon em 1994 
Responsabilidade pública As leis e as responsabilidades 
nos assuntos políticos são 
tomadas como referência em 
termos de desempenho social 
Preston e Post  em 
1975 e 1981 
Gestão dos stakeholders Gestão equilibrada dos 
interesses dos stakeholders da 
empresa 
Mitchell et al em 1997; 
Rowley em 1997; Agle 
e Michell em 1999 
Desempenho social da 
empresa 
Procura de legalidade social e 
de processos adequados de 
resposta às questões sociais 
Carroll em 1979; Wood 
em 1991; Swanson em 
1995; Wartick e 
Cochran em 1985 
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Quadro 2. Principais teorias e abordagens da responsabilidade social (Continuação) 
TEORIAS ABORDAGENS DESCRIÇÃO REFERÊNCIAS 
Teorias Éticas 
(centram-se na 
coisa certa a 
fazer para 
alcançar o bem 
da sociedade) 
Teoria normativa dos 
stakeholders 
Considera os deveres 
fiduciários relativamente aos 
stakeholders da empresa. A 
sua aplicação suporta-se em 
teorias morais, como a 
Kantiana ou o utilitarismo 
Evan e Freeman em 
1988; Freeman em 
1984 e 1994; 
Donaldson e Preston 
em 1995, Phillips et al. 
em 2000; Freeman e 
Phillips em 2002 
Direitos Universais Enquadrada e assente nos 
direitos humanos, direitos do 
trabalho e respeito pelo 
ambiente 
The Global Sullivan 
Principale em 1999; 
UN Global Compact em 
1999 
Desenvolvimento 
Sustentável 
Procura o desenvolvimento 
humano avaliando a gerações 
presente e a vindoura 
World Commission on 
Environment and 
Development 
(Brundtland Report) 
em 1991; Gladwin e 
Kennelly em 1995 
Bem Comum Orientada para o bem comum 
e para o progresso da 
comunidade 
Kaku em 1997; Alford e 
Naughton em 2002; 
Melé em 2002 
Fonte: Adaptado de Garriga e Melé (2004). 
 
 
3.4 Categorias da Responsabilidade Social 
 
Para que a responsabilidade social seja percebida e aceite pelos gestores das 
empresas, Carroll sugeriu um modelo que incorpora quatro categorias de 
responsabilidade social: económica, legal, ética e filantrópica. 
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Para este autor, as empresas têm uma responsabilidade económica na medida em 
que têm de produzir bens e serviços que a sociedade deseja, e vendê-los de uma forma 
rentável. A base para o funcionamento de uma empresa é, desta forma, produzir e 
vender bens para obter lucro. Carroll (1979) acrescenta ainda que, na ausência da 
responsabilidade económica, todas as outras responsabilidades se tornam questionáveis. 
No âmbito da responsabilidade legal, a sociedade espera que as empresas realizem 
a sua missão económica dentro dos requisitos legais estabelecidos pelo sistema legal da 
sociedade. Espera-se, assim, que a empresa cumpra com as leis e os regulamentos, ou 
seja, que os produtos e serviços oferecidos pelas empresas tenham padrões de segurança 
e obedeçam às regulamentações ambientais vigentes. 
A responsabilidade ética representa os comportamentos éticos que se espera que 
as empresas tenham. Este aspecto tem vindo a adquirir uma maior importância, uma vez 
que a tolerância da sociedade face a comportamentos não éticos é cada vez menor. A 
tomada de decisão deverá considerar as consequências das suas acções, honrando os 
direitos dos outros, cumprindo deveres e evitando prejudicar terceiros. 
No que diz respeito à responsabilidade filantrópica representa as acções 
discricionárias levadas a cabo pela empresa em resposta às expectativas sociais. 
Respeitam a actividades desenvolvidas pelas empresas assumindo um papel social, que 
extravasa a obrigatoriedade legal e ética e assume cada vez mais uma importância 
estratégica. Exemplos destas actividades são os contributos filantrópicos, a formação dos 
trabalhadores e a extensão de benefícios para os familiares dos funcionários. 
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3.5 Normalização da Responsabilidade Social 
 
 As práticas socialmente responsáveis têm sido influenciadas significativamente 
pela evolução da normalização em sistemas de gestão empresarial. De facto, o crescente 
interesse na temática da responsabilidade social das empresas resultou no aumento de 
artigos e regulamentações desenvolvido por instituições nacionais e internacionais 
(Comissão Europeia, ONU, OCDE, OIT) e de algumas normas, como a AA-1000 (Institute of 
Social Ethical Accountability) e a SA-8000 (Council of Economic Priorities). 
A SA-8000 foi criada em 1997 e foi o primeiro referencial auditável e certificável em 
matéria de responsabilidade social, sendo reconhecida mundialmente como um sistema 
de implementação, manutenção e verificação das condições de trabalho e respeito pelos 
direitos fundamentais dos trabalhadores (SGS Portugal, 2009). De acordo com este 
referencial, a empresa e os seus fornecedores têm de cumprir obrigatoriamente nove 
requisitos, relacionados com: (1) trabalho infantil, (2) trabalho forçado, (3) higiene e 
segurança, (4) liberdade de associação e direito a discussão de acordos colectivos, (5) 
discriminação, (6) práticas disciplinares, (7) horários de trabalho, (8) remuneração, e (9) 
sistema de gestão. A certificação de um sistema de gestão da responsabilidade social de 
acordo com a SA-8000 traz inúmeras vantagens para as organizações, nomeadamente a 
boa reputação da marca e da empresa, a melhoria dos processos de recrutamento e boa 
posição no mercado de trabalho, e o melhor desempenho dos trabalhadores. Além disso, 
é um sistema reconhecido em qualquer parte do mundo e pode ser aplicado a qualquer 
organização, independentemente do seu tamanho, do sector de actividade ou da 
localidade. 
Actualmente encontra-se em fase conclusão a norma internacional ISO 26000, 
tendo já sido aprovado o Final Draft International Standard (FDIS). O processo de 
elaboração desta norma teve um carácter especialmente inovador, ao ter como premissa 
a construção colectiva do conhecimento e a participação multistakeholder, salientando-se 
a participação de partes interessadas que, em geral, não participam neste processo 
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(como trabalhadores, consumidores e organizações não governamentais). Por esta razão, 
a ISO 26000 deverá ter legitimidade, profundidade e abrangência que a tornem capaz de 
consolidar as diversas iniciativas já existentes no campo da responsabilidade social. O 
objectivo primordial desta norma é apresentar directrizes da responsabilidade social e 
orientar organizações a incorporá-las no seu sistema de gestão. A futura ISO 26000 será 
consistente com outras normas ISO e outros tratados e convenções internacionais já 
existentes. A intenção é que se torne uma directriz da responsabilidade social, capaz de 
orientar organizações em diferentes culturas, sociedades e contextos, estimulando a 
melhoria de desempenho e de resultados. 
Ao afirmarem a sua responsabilidade social e assumirem voluntariamente 
compromissos que vão para além dos requisitos reguladores convencionais a que, de 
qualquer forma, estariam sempre vinculadas, as empresas procuram elevar o grau de 
exigência das normas relacionadas com o desenvolvimento social, a protecção ambiental 
e o respeito dos direitos fundamentais e adoptam uma gestão aberta em que se 
conciliam os interesses de diversas partes, numa abordagem global da qualidade e do 
desenvolvimento sustentável (Comissão das Comunidades Europeias, 2001). 
 
 
3.6 Consequências da Responsabilidade Social 
 
Actualmente, não só é exigido que as empresas demonstrem um comportamento 
ético e uma gestão moral como se espera que sejam virtuosas e socialmente responsáveis 
(Lantos, 2001). Contudo, ao doar montantes cada vez maiores de dinheiro e ao investir 
cada vez mais em programas de voluntariado, as empresas estão a actuar cada vez mais 
na premissa de que a responsabilidade social não só é “a coisa certa a fazer” como é “a 
única coisa inteligente a se fazer” (Smith, 2003 apud Luo & Bhattacharya, 2006). Neste 
caso, o comportamento ético não implica necessariamente uma acção desinteressada – 
39 | 96 
pelo contrário, ele liga o interesse dos empresários com o interesse dos seus clientes, 
fornecedores e restantes stakeholders (Carrasco, 2007). 
Diversos estudos de marketing, motivados pela importância da responsabilidade 
social na prática, mostram que os programas de responsabilidade social influenciam 
significativamente os resultados relacionados com os clientes. Além disso, as 
organizações com consumidores satisfeitos são organizações que nutrem da lealdade dos 
seus clientes, do passa-a-palavra positivo e da disposição dos seus clientes para pagarem 
preços superiores – e tudo isto contribui de forma positiva para o valor de mercado (Luo 
& Bhattacharya, 2006). 
No entanto, as iniciativas socialmente responsáveis podem acabar por resultar na 
redução da intenção de compra e em percepções negativas por parte do consumidor. Por 
vezes os investimentos em responsabilidade social representam, para o consumidor, “as 
prioridades erradas” por parte da organização, acreditando-se que os investimentos 
foram feitos em detrimento do desenvolvimento das competências organizacionais, como 
a qualidade ou a inovação (Sen & Bhattacharya, 2001 apud Luo & Bhattacharya, 2006). 
Em última instância o cliente acaba por não se identificar com a organização, o que se 
acaba por se reflectir negativamente no retorno do investimento (Brown em 1998; 
Varadarajan & Menon em 1988 apud Luo & Bhattacharya, 2006). 
Por outro lado, quando conjugadas com elevadas competências organizacionais, as 
acções socialmente responsáveis levam o cliente a identificar-se com a organização – o 
que acaba por levar a comportamentos que melhoram o desempenho, como a lealdade 
do cliente (Bhattacharya & Sen, 2004 apud Luo & Bhattacharya, 2006). Se uma 
organização consegue satisfazer os clientes e outros stakeholders e, ao mesmo tempo, 
cumprir diferentes conjuntos de normas – não apenas através de iniciativas socialmente 
responsáveis mas desenvolvendo igualmente as suas competências organizacionais que 
suportam essas iniciativas – essa organização coloca-se numa posição estratégica para 
vencer o contrato social, a lealdade organizacional, a legitimidade moral e o apoio dos 
consumidores (Handelman & Arnold em 1999; Scott em 1987 apud Luo & Bhattacharya, 
2006). 
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Embora o grande objectivo de qualquer empresa seja a obtenção de lucro, 
mediante a integração da responsabilidade social as empresas podem, ao mesmo tempo, 
contribuir para o cumprimento de objectivos sociais e ambientais, criando negócios 
sustentáveis, responsáveis pelo desenvolvimento social, económico e ambiental. 
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4 Tríade Virtuosa 
 
 
A vantagem crítica na economia global reside, actualmente, na capacidade de nos 
diferenciarmos da concorrência e para tal, como foi analisado ao longo deste estudo, 
contribuem a orientação para o mercado, a gestão pela qualidade total e a 
responsabilidade social corporativa. Mas, como é que se inter-relaciona esta tríade 
virtuosa? Antes de mais, consideremos os conceitos básicos. 
A orientação para o mercado aposta na gestão e compreensão da informação sobre os 
clientes, concorrência e meio envolvente, de forma a criar e manter uma vantagem 
competitiva sustentável. Assim, o objectivo primordial de uma organização é antecipar-se 
às necessidades dos seus clientes e responder-lhes com uma oferta mais eficiente do que 
os seus concorrentes. 
A qualidade total, por sua vez, é um sistema de gestão focado nas pessoas, que visa 
um aumento contínuo da satisfação dos clientes, a custos reais cada vez mais baixos. A 
gestão pela qualidade total faz uma abordagem total ao negócio e trabalha 
horizontalmente, cruzando todas as áreas funcionais e envolvendo todos os 
colaboradores, e cuja extensão extravasa as fronteiras da organização, envolvendo a 
cadeia de fornecedores e a cadeia de clientes (Capelas, et al., 2001). 
Por outro lado, o consumo socialmente responsável está a crescer e muitas empresas 
começam a responder aos desejos e, em alguns casos, exigências de consumidores social 
e ambientalmente responsáveis. As empresas começam a ter um compromisso para 
minimizar ou eliminar quaisquer efeitos prejudiciais, bem como maximizar impacto 
benéfico na sociedade a longo prazo (Webb, Mohr, & Harris, 2008). 
Para o sucesso de uma cultura orientada quer para o mercado, quer para a qualidade 
total, quer para a responsabilidade social, é essencial o papel dinamizador da gestão de 
topo, aliado a factores interdepartamentais (como a ligação e o conflito entre 
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departamentos) e a processos organizacionais (como a centralização e  a formalização do 
poder de decisão). São estas as variáveis internas à organização que vão influenciar a 
maior, ou menor, orientação de uma organização para o mercado, para a qualidade ou 
para a responsabilidade social. 
Como analisámos anteriormente, directa ou indirectamente, quer a orientação para o 
mercado, quer a gestão pela qualidade total, quer a responsabilidade social corporativa, 
têm um impacte positivo no desempenho da organização, nos clientes, nos 
colaboradores, e mesmo na inovação. Isto não significa que a valorização apenas de uma 
destas variáveis (embora questionável) não tenha consequências positivas quer no 
desempenho organizacional, quer nos clientes, quer nos colaboradores, quer na 
inovação; no entanto, a interligação da orientação para o mercado com a qualidade total 
e com a responsabilidade social vai potenciar os efeitos positivos na organização.  
 
Figura 6. Modelo conceptual da tríade virtuosa 
Gestão de Topo Factores Interdepartamentais Processos Organizacionais
ANTECEDENTES
Orientação para o Mercado
CONSEQUENTES
Desempenho Organizacional Consequências no  Cliente Consequências nos Colaboradores Inovação
Qualidade Total Responsabilidade Social
 
Adaptado de Kirca, Jayachandran e Bearden (2005), 
Maignan, Ferrell e Hult (1999), Jaworski e Kohli (1993), e Kohli e Jaworski (1990). 
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5 Objectivos e Metodologia do Trabalho 
 
 
A metodologia adoptada – o estudo de caso – permitiu verificar a aplicação dos 
princípios da orientação para o mercado, da gestão pela qualidade total e da 
responsabilidade social corporativa à realidade empresarial, analisando o 
comportamento dos diversos níveis hierárquicos de uma organização. O estudo de caso é 
normalmente a estratégia escolhida ao examinarem-se acontecimentos do quotidiano, 
tendo como elemento diferenciador a sua capacidade de lidar com uma ampla variedade 
de evidências – como documentos, entrevistas, e observações. Como estratégia de 
investigação, utiliza-se o estudo de caso em diversas situações para contribuir com o 
conhecimento que temos dos fenómenos individuais, organizacionais, sociais, políticos e 
de grupo. O estudo de caso permite a preservação das características holísticas e 
significativas dos acontecimentos da vida real e está relacionado com a análise qualitativa 
de um estudo intensivo de uma situação particular (Yin, 2005). Por seu lado, Gummesson 
(2000) refere que este método oferece a oportunidade da obtenção de uma perspectiva 
holística – versus reducionista - de algum fenómeno, processo ou série de 
acontecimentos, onde desempenhe capital importância a capacidade do próprio 
investigador. 
Neste estudo de caso vamos incidir sobre a percepção dos resultados, de forma a 
conhecer as perspectivas das pessoas envolvidas no estudo, e vamos seguir uma 
abordagem maioritariamente qualitativa, complementando-a com a vertente quantitativa 
da análise de estatística descritiva. A abordagem qualitativa deve começar pela 
identificação do tema de investigação, seguindo-se a revisão da literatura, a definição da 
pesquisa efectuada, o planeamento da estratégia de investigação, a recolha de dados e, 
por fim, a validação do estudo e conclusões. 
De seguida é apresentada em detalhe a estrutura do presente estudo de caso.  
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5.1 Estabelecimento do Objectivo e Definição da População 
 
O principal objectivo deste estudo é o de clarificar a relação entre a orientação para 
o mercado, a qualidade total e a responsabilidade social, analisando a sua importância 
num mundo globalizado, extremamente competitivo e em constante mutação. De forma 
a atingir um melhor entendimento, este estudo baseou-se na perspectiva da organização 
como um todo tendo sido escolhidos, para tal, todos os membros organizacionais da 
empresa “G”. 
 
 
5.2 Recolha de dados 
 
Na tentativa de envolver a organização em estudo, foi efectuado um primeiro 
contacto no sentido de apurar a disponibilidade da empresa “G” para facultar alguns 
dados, observar o sistema de gestão da qualidade já implementado segundo a norma ISO 
9001:2008, e ainda a possibilidade de aplicar internamente um instrumento de análise de 
percepções. Nesta fase, foram utilizadas as seguintes técnicas de recolha de informação, 
segundo Yin (2005): 
 
 ANÁLISE DOCUMENTAL, tendo sido analisada toda a estrutura documental 
definida no sistema de gestão da qualidade, especificamente o manual da 
qualidade, a política da empresa, os procedimentos do sistema da qualidade e 
as instruções de trabalho;  
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 APLICAÇÃO DE UM INSTRUMENTO DE ANÁLISE DE PERCEPÇÕES, com a implementação de 
um questionário a todos os colaboradores da empresa, administração e 
directores de departamentos inclusive; 
 
 OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE, com a observação in loco do processo produtivo e do 
sistema de gestão da qualidade implementado, e com conversas informais 
que permitiram recolher uma grande quantidade de informação e ter uma 
visão holística da empresa em estudo. 
 
 
5.3 Análise dos dados 
 
De forma a sintetizar a informação recolhida e analisar o seu conteúdo, recorreu-se 
à estatística descritiva e optou-se pela análise do conteúdo, o que permitiu algum grau de 
profundidade na análise dos dados. Como se viu, o estudo de caso pauta-se pela análise 
com maior profundidade de uma realidade em particular e não pela recolha de dados 
referente a uma amostra de grandes dimensões. O conteúdo dos questionários foi 
formulado e organizado de acordo com as variáveis identificadas na revisão da literatura 
efectuada anteriormente. Com base no enquadramento teórico construíram-se os 
questionários que permitiram avaliar a percepção que os diferentes níveis hierárquicos da 
empresa “G” têm dos princípios da orientação para o mercado, qualidade total e 
responsabilidade social, e a sua aplicação no terreno. 
Foram desenvolvidos dois questionários: um destinado à administração (gestão de 
topo) e aos directores de departamento (gestão intermédia), e um destinado aos 
restantes colaboradores. Em todos os questionários foi aplicada uma escala tipo likert de 
1 (discordo completamente) a 5 (concordo totalmente), o que permitiu reduzir o nível de 
frustração dos inquiridos perante uma escala mais extensa. No final do questionário 
47 | 96 
aplicado aos colaboradores foram solicitados alguns dados sócio-demográficos, como o 
género, a faixa etária e as habilitações literárias. Os questionários foram aplicados de 
forma anónima, em Março de 2010, e foram entregues o total de 93 questionários, dos 
quais se obteve uma taxa de resposta de 90,32%, com apenas nove questionários não 
respondidos (ver Quadro 3). Destes questionários foram aproveitados 83, tendo-se 
descartado apenas um questionário com informação inválida. 
 
Quadro 3. Aplicação dos questionários 
 
N.º COLABORADORES 
N.º QUEST. ENTREGUES N.º QUEST. RECEBIDOS 
 Fi Fr Fi Fr 
GESTÃO TOPO 2 2  100% 1  50% 
GESTÃO INTERMÉDIA 5 5  100% 5  100% 
COLABORADORES 87 86  98,85% 78  90,70% 
TOTAL 94 93  98,84% 84  90,32% 
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6 Campo de Investigação 
 
 
Este estudo baseou-se na aplicação dos princípios da orientação para o mercado, da 
gestão pela qualidade total e da responsabilidade social corporativa ao contexto de uma 
empresa de média dimensão do sector transformador de papel. Para a realização do 
estudo de caso foi escolhida a empresa, aqui designada, “G”, localizada na região centro 
do país.  
As PME são as principais responsáveis pela criação de emprego em Portugal, sendo 
amplamente reconhecidas como o pilar da economia nacional, pelo que se revelou de 
especial interesse o estudo em causa recair sobre uma PME2. Em 2008 existiam 349.756 
PME em Portugal, representando 99,7% das sociedades do sector não financeiro. O 
emprego foi maioritariamente assegurado pelas PME (72,5%) e o volume de negócios 
rondou os 201.765 milhões de euros, cerca de 58% da facturação realizada pelas 
sociedades. Por si só, a região centro empregou cerca de 20% dos trabalhadores afectos 
às PME (INE, 2010) 
As indústrias gráficas, de comunicação visual e transformadoras de papel 
desempenham um papel fundamental em qualquer sociedade, na medida em que são 
responsáveis pelo tratamento, impressão e divulgação de conteúdos pela sociedade em 
geral. Este sector de actividade, que emprega milhares de pessoas em Portugal, é 
responsável pela impressão de produtos como livros, jornais, revistas, folhetos, 
embalagens flexíveis, caixas, rótulos, etiquetas, e formulários, entre muitos outros 
produtos impressos. Além disso, pelo facto de tocar em quase todas as áreas económicas, 
é comummente considerada como uma indústria transversal.  
                                                          
2
 Segundo a Recomendação da Comissão Europeia (citada em INE, 2010), a categoria das PME é 
constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual 
não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede 43 milhões de euros. 
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6.1 Caracterização do Sector 
 
A realidade sectorial compreendida pelas Indústrias Gráficas, de Comunicação 
Visual e Transformadoras de Papel (IGE&TP) assume-se como um universo de base 
bastante diversificada e, consequentemente, com realidades internas bastante 
heterogéneas. 
Em 2007 a IGE&TP apresentava aproximadamente 5.800 unidades empresariais 
activas, repartidas entre a indústria transformadora de papel, a indústria de edição–papel 
e a indústria gráfica, com uma clara predominância assumida pela indústria gráfica – 
representando mais de dois terços das empresas do universo empresarial aqui 
contemplado (ver Figura 7).  
 
Figura 7. IGE&TP: Distribuição do n.º de empresas 
 
Figura 8. IGE&TP: Distribuição do n.º de empregados 
 
Adaptado de Duarte (2010) Adaptado de Duarte (2010) 
 
No que respeita ao volume de emprego gerado por estes sectores industriais, em 
2007 este cifrava-se em, aproximadamente, 42 mil postos de trabalho, valor que 
representava cerca de 5% do emprego industrial nacional. A repartição do emprego pelos 
diferentes tipos de indústria em análise revela particular preponderância da indústria 
gráfica, absorvendo mais de metade dos postos de trabalho considerados (ver Figura 8).  
482
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Transformadora de Papel Edição de Papel Gráfica
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No seu conjunto a IGE&TP foi responsável, em 2007, por um volume de negócios 
de, aproximadamente, 3,2 mil milhões de euros, valor este que corresponde a 2% do PIB 
e a 3,9% da facturação industrial portuguesa. O maior contributo para o peso da IGE&TP 
no PIB e, naturalmente, no volume de negócio indexado aos sectores industriais, é 
proporcionado pela indústria gráfica, contribuindo com 0,8% e 1,5%, respectivamente 
(Duarte, 2010).  
A estrutura empresarial da IGE&TP é caracterizada pela predominância das 
microempresas (cerca de três quartos tem menos de dez trabalhadores ao serviço), 
realidade que abrange de forma igualmente expressiva os três sectores (Duarte, 2010).  
Na indústria transformadora de papel, onde a empresa “G” se insere, constata-se 
que os principais produtos, em termos de produção, são aqueles que se destinam à 
embalagem (concretamente as caixas de papel ou cartão canelados) e as caixas e 
cartonagens dobráveis de papel ou cartão não canelados. Quanto à variação destes 
produtos, no período em análise, verificaram-se variações positivas em todos eles. Na 
óptica do consumo, as tipologias de produtos que registaram os valores mais elevados 
são idênticas às que se evidenciaram em termos de produção, i.e., caixas de papel ou 
cartão canelados, as caixas e cartonagens dobráveis de papel ou cartão não canelados, as 
toalhas e guardanapos de papel de mesa e as toalhas de mão, por ordem decrescente de 
importância. No que se refere à evolução registada no consumo destes produtos, em 
todos se observaram variações positivas. De salientar ainda o elevado peso interno no 
consumo aparente destes produtos. De uma forma global, é possível concluir que o 
consumo aparente dos produtos da indústria transformadora de papel é alimentado, 
maioritariamente, pela produção nacional, verificando-se que apenas 26% do consumo 
tem origem na importação destes produtos (Duarte, 2010). 
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6.2 Apresentação da Empresa 
 
“O produto diz tudo acerca do produtor, a embalagem diz tudo acerca do produto. 
Performance, qualidade, valor. A embalagem é assim a via de comunicação entre o 
produto e o utilizador. Incorporamos todo o nosso rigor e competência nas 
embalagens que produzimos. Para que os seus produtos nunca deixem de 
comunicar.” 
(Empresa ”G”, 2009) 
 
Fundada ainda na década de quarenta, a empresa “G” remonta a sua origem a uma 
pequena tipografia, com apenas duas máquinas de impressão e quatro operários. 
Actualmente o mercado traduz-se em criatividade, inovação, know-how, rigor e qualidade 
– e é este o desafio enfrentado diariamente pela empresa “G”. Do formulário simples à 
mais sofisticada embalagem, do rótulo impresso ao catálogo de prestígio, do sector 
alimentar ao das telecomunicações, a empresa fornece produtos e serviços a parceiros 
exigentes e a cujas solicitações se adapta constantemente, quer a nível de recursos 
humanos quer a nível de recursos técnicos. 
Dotado de um profundo espírito empreendedor, o sócio fundador da empresa “G” 
conseguiu criar, ampliar e renovar uma empresa que, embora tipicamente dita familiar, 
ainda hoje pode assegurar o futuro de quantos nela trabalham. A evolução industrial, 
mediante a expansão e modernização do seu parque de máquinas, manifesta uma 
consistente ideia de crescimento e pode ser subdividida em cinco fases principais, fases 
estas que correspondem também a uma certa evolução do tipo de produtos e processos 
de fabrico (ver Quadro 4). 
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Quadro 4. Fases de evolução da empresa “G” 
PRIMEIRA FASE 
Entre a fundação, até finais de 1973, a empresa realizava os trabalhos normais de 
tipografia, especializando-se nos impressos utilizados pelas Câmaras Municipais. Neste 
período foi adquirido algum equipamento – para a satisfação deste tipo específico de 
encomendas – restando, actualmente, apenas algumas das mais antigas máquinas 
tipográficas. 
 
SEGUNDA FASE 
Período compreendido entre 1 de Janeiro de 1974 e 1 de Julho de 1980, data da 
inauguração das novas instalações. Nesta fase a empresa desenvolveu o negócio dos 
impressos camarários e alastrou a sua distribuição a todo o território nacional, 
melhorando os equipamentos para satisfazer um tipo de clientela mais exigente. 
 
TERCEIRA FASE 
Desde a inauguração das novas instalações até finais de 1993, o período foi marcado por 
um notório esforço de investimento e modernização, diversificando-se a produção e 
estendendo-se a actividade ao sector das embalagens. A empresa tentou ainda entrar no 
mercado dos formulários em contínuo, cartazes, rotulagem e folhetos comerciais. 
 
QUARTA FASE 
Período após o falecimento do sócio fundador, onde o esforço de investimento 
praticamente estagnou. Contudo, a partir de 1997, a empresa retomou os investimentos 
- no sentido da modernização e da competitividade – e consolidou a sua posição no 
sector das embalagens, tomando ainda uma forte posição no fornecimento dos 
impressos camarários mas deixando para trás outros nichos de mercado para os quais se 
tinha equipado. 
 
QUINTA FASE 
Marcada pela integração, em 2000, num grupo de empresas, é também neste ano que a 
empresa se certifica pela norma NP EN ISO 9002. Nestes últimos anos as acções da 
gráfica têm-se dirigido para a melhoria contínua da qualidade, reforço da 
competitividade e satisfação dos seus clientes 
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A empresa “G” tem vindo a crescer de forma sustentada e construiu, nestas últimas 
seis décadas, uma cultura muito própria, assente numa postura de seriedade e num 
legado do qual se pode orgulhar. A visão da empresa passa por “ser a escolha natural no 
fornecimento de soluções inovadoras em embalagens de cartolina impressas em offset”, 
propondo-se para tal a “produzir embalagens que permitam contribuir para o sucesso e 
melhoria da imagem dos seus parceiros, envolvendo-os na sua concepção e 
desenvolvimento”. 
Actualmente a empresa conta com 94 colaboradores, distribuídos pelas seguintes 
áreas: Administrativa, Financeira e Recursos Humanos (2%), Comercial e Marketing (9%), 
Produção (82%), Aprovisionamentos (4%), Planeamento (2%) e Qualidade (1%) – 
conforme se pode ver no organigrama apresentado de seguida. 
 
Figura 9. Organigrama da empresa “G” 
 
 
Atendendo a que a actividade da empresa “G” está centrada 90% no território 
nacional e que os bens produzidos possuem uma natureza transaccionável, as ameaças 
de crise sobre a empresa têm origem sobretudo no eventual adiamento das decisões de 
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índole económica dos seus principais clientes e na redução esperada do consumo, 
provocada pelas fracas expectativas que existem relativamente ao futuro. Contudo, como 
podemos verificar pela evolução do número médio de colaboradores e do volume de 
negócios, a empresa tem demonstrado, ao longo dos últimos dez anos, um crescimento 
francamente positivo. 
 
Figura 10. Evolução da empresa “G” 
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7 Análise de Dados e Resultados 
 
 
Neste capítulo serão apresentados os dados e resultados obtidos a partir dos 
questionários aplicados à Administração (GT – Gestão de Topo), ao Director 
Administrativo-Financeiro e de Recursos Humanos, ao Director de Aprovisionamentos, ao 
Director de Planeamento, do Director de Produção e ao Director da Qualidade (GI – 
Gestão Intermédia) e aos restantes colaboradores (C). Os dados recolhidos foram 
analisados, sempre que possível, através do cálculo da média (Ma), desvio padrão (d) e 
frequência relativa (Fr). Como da parte da gestão de topo só obtivemos resposta de um 
dos administradores, só foi possível calcular a frequência absoluta (Fi). 
De seguida apresentam-se os resultados de todos os questionários aplicados. De forma 
a facilitar a análise e leitura da informação, os resultados estão sintetizados em quadros 
com a média e desvio padrão ou, no caso da gestão de topo, apenas com a frequência 
absoluta. No final do trabalho, em anexo, podemos ver os quadros também com a 
frequência relativa. Os itens com o sinal negativo (-) representam as afirmações que 
foram formuladas pela negativa, no sentido de controlar a validade das respostas. 
 
 
7.1 Orientação para o Mercado 
 
No que diz respeito aos antecedentes da orientação para o mercado foram 
consideradas quatro variáveis essenciais: (1) gerar informação, (2) disseminar informação, 
(3) concepção da resposta, e (4) implementação da resposta. Comuns à orientação para o 
mercado, mas também à gestão pela qualidade total e à responsabilidade social, foram 
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consideradas ainda: (1) a ênfase na gestão de topo, (2) a aversão ao risco, (3) o conflito 
interdepartamental, (4) a conexão interdepartamental, (5) a formalização e a 
centralização, (6) o sistema de recompensas, (7) o comprometimento organizacional, e (8) 
o espírito de corpo. Estas variáveis tiveram por base o trabalho de Jaworski e Kohli (1993), 
em “Market orientation: Antecedents and consequences”. 
 
Quadro 5. Orientação para o mercado: Gerar informação 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
(-) G.01 
Sinto que somos lentos a detectar 
mudanças nas preferências dos nossos 
Clientes. 
N/A N/A 2,20 0,84 1,00 
 G.02 
Estabelecemos uma relação próxima com 
aqueles que podem influenciar o nosso 
produto final. 
N/A N/A 4,00 0,71 4,00 
(-) G.03 
Sinto que somos lentos a detectar 
mudanças no nosso sector de actividade. 
N/A N/A 2,60 1,14 1,00 
 
Embora a gestão (quer intermédia, quer de topo) considere que a empresa 
estabelece uma ligação próxima com aqueles que podem influenciar directamente o 
produto final, em relação à capacidade de detectar mudanças nas preferências dos 
clientes e, em especial, no sector de actividade, os directores departamentais julgam que 
a empresa pode ser um pouco mais eficaz. 
Ainda assim é de realçar a importância dada pela empresa “G” à opinião dos seus 
clientes, ao realizar todos os anos um estudo de avaliação da qualidade do serviço 
prestado. Este estudo tem vindo a ser subcontratado nos últimos anos à SGS Portugal, 
uma empresa independente e de conceituada imagem no mercado, e é aplicado a todos 
os clientes que no ano anterior tenham apresentado um volume de vendas igual ou 
superior a dez milhões de euros. Através de uma chamada telefónica é solicitada a 
opinião dos inquiridos acerca de vários itens e, sempre que possível, são interpelados 
diferentes intervenientes (responsável pelas compras e responsável de marketing da 
mesma empresa, por exemplo). Os inquiridos manifestam-se relativamente a três 
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vertentes essenciais: (1) atendimento / comercial, (2) serviço / produto, e (3) avaliação 
global, e, no final, é ainda solicitada a opinião sobre a evolução sentida face ao último ano 
e um comentário ou sugestão final, de forma a poder contribuir activamente para a 
melhoria contínua da actividade da empresa. 
 
Quadro 6. Orientação para o mercado: Disseminar informação 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.04 
Periodicamente circulam documentos que 
fornecem informação sobre os nossos 
Clientes. 
N/A N/A 3,20 1,10 2,00 
 G.05 
Quando acontece alguma coisa de 
importante ao mercado ou ao nosso 
principal Cliente, toda a empresa fica a 
saber disso num curto espaço de tempo. 
N/A N/A 2,20 0,84 5,00 
 G.06 
A informação sobre a satisfação dos 
Clientes é divulgada de forma regular e a 
todos os níveis da empresa. 
N/A N/A 2,80 1,30 5,00 
 
No campo da disseminação da informação a empresa ainda pode melhorar 
bastante. Embora a gestão de topo considere que a informação sobre o mercado e os 
principais clientes é divulgada pelos diversos níveis da empresa, a verdade é que os 
directores departamentais não estão de acordo. Fazer circular pela empresa documentos, 
como relatórios ou boletins informativos, com informação sobre os principais clientes é 
uma maneira eficaz de todas as partes envolvidas no processo se manterem informadas 
sobre as necessidades e exigências do mercado e, neste sentido, a gestão de topo é a 
primeira a assumir que tal não acontece com frequência. 
Apesar do relatório de avaliação da satisfação dos clientes, realizado anualmente, 
ser debatido numa reunião trimestral, onde se tenta que todos os directores de 
departamento estejam presentes, estes consideram que a informação sobre a satisfação 
dos clientes não é divulgada de forma regular e a todos os níveis da empresa. Assim, é 
fundamental a empresa perceber se estão a ocorrer falhas na comunicação de forma a 
poder melhorar o processo de disseminação da informação.  
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Quadro 7. Orientação para o mercado: Concepção da resposta 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
(-) G.07 
Temos tendência a ignorar as mudanças 
nas preferências dos nossos Clientes. 
N/A N/A 2,40 1,14 1,00 
 G.08 
Os nossos esforços de desenvolvimento de 
novos produtos são revistos 
periodicamente, garantindo que vão de 
encontro às necessidades dos Clientes. 
N/A N/A 3,40 0,89 4,00 
(-) G.09 
O nosso plano de negócios é guiado mais 
pelo avanço tecnológico do que pela 
pesquisa de mercado. 
N/A N/A 2,60 0,55 3,00 
 
Embora tanto a administração como a maior parte dos directores departamentais 
considerem que os esforços de desenvolvimento de novos produtos são revistos 
periodicamente, garantindo que vão de encontro às necessidades dos clientes, apenas 
60% dos directores julga que a empresa tem em atenção as mudanças nas preferências 
dos clientes. Além disso, apenas 20% dos directores departamentais é que considera que 
o plano de negócios é guiado mais pela pesquisa de mercado e auscultação dos clientes 
do que pelo avanço tecnológico. 
 
Quadro 8. Orientação para o mercado: Implementação da resposta 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
(-) G.10 
Sinto que somos lentos a responder às 
alterações de preço dos nossos 
Concorrentes. 
N/A N/A 2,60 1,14 2,00 
 G.11 
Quando verificamos que os nossos Clientes 
estão descontentes com a qualidade do 
produto que fornecemos, tomamos acções 
correctivas imediatas. 
N/A N/A 3,20 1,10 3,00 
 G.12 
Quando verificamos que os nossos Clientes 
gostariam que modificássemos um 
produto, todos os departamentos são 
envolvidos num esforço conjunto. 
N/A N/A 3,20 1,10 4,00 
 
Tendo em atenção o desvio padrão (dGI), a implementação da resposta foi a variável 
que gerou maior divergência entre os directores de departamento. Apesar de a empresa 
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não ser demasiado lenta a responder às alterações de preço da concorrência, há dois 
aspectos essenciais em que ainda pode melhorar: (1) a capacidade de resposta imediata 
aos clientes, através de acções rápidas, e (2) o envolvimento de todos os departamentos, 
num esforço conjunto, de forma a responder com mais eficácia às exigências dos clientes. 
 
Quadro 9. Orientação para o mercado: Ênfase na gestão de topo 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
(-) 
C.01 
G.13 
A Administração diz repetidamente aos 
Colaboradores que a sobrevivência da 
empresa depende da adaptação às 
tendências de mercado. 
3,99 1,14 3,80 0,45 4,00 
 
C.02 
G.14 
A Administração diz repetidamente aos 
Colaboradores para serem sensíveis às 
actividades dos nossos Concorrentes. 
3,62 1,30 3,20 0,84 4,00 
 
C.03 
G.15 
Na minha opinião servir os Clientes é o 
mais importante. 
4,51 0,79 3,40 1,52 5,00 
 
Embora haja uma consonância a nível da ênfase dada pela gestão de topo à 
adaptação das tendências de mercado, o mesmo não acontece quanto às actividades da 
concorrência. É fundamental que a administração incentive os colaboradores a estarem 
atentos à evolução do mercado e das actividades dos concorrentes directos, com impacto 
directo no desempenho da empresa. 
 
Quadro 10. Orientação para o mercado: Aversão ao risco 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.16 
Neste negócio, acredito que quanto maior 
for o risco financeiro incorrido maior será a 
recompensa. 
N/A N/A 2,80 1,30 1,00 
 G.17 
A Administração encoraja o 
desenvolvimento de estratégias de 
marketing inovadoras, mesmo sabendo 
que algumas podem falhar. 
N/A N/A 3,00 0,71 4,00 
(-) G.18 
Nesta empresa, quando se trata de correr 
riscos a Administração prefere jogar pelo 
seguro. 
N/A N/A 2,80 0,84 3,00 
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 A adopção de uma estratégia de orientação para o mercado pressupõe que as 
empresas, para fazer face às alterações nas necessidades e preferências do seu público-
alvo, apostem no desenvolvimento de novos produtos e em programas de investigação e 
desenvolvimento, o que implica não só investimentos elevados como também um certo 
grau de incerteza e risco. Ou seja, a aversão ao risco, por parte da gestão de topo, está 
directamente relacionada com a capacidade para assumir novos desafios que, muitas 
vezes, são imprescindíveis para satisfazer as exigências do mercado. 
Na empresa “G”, embora a gestão de topo considere que encoraja o 
desenvolvimento de estratégias inovadoras, ainda existe um grande medo de falhar e 
consequente aversão ao risco, o que pode afectar negativamente a capacidade de gerar 
valor no mercado. 
 
Quadro 11. Orientação para o mercado: Conflito interdepartamental 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 
C.04 
G.19 
É fácil falar praticamente com toda a gente 
nesta empresa, independentemente da sua 
posição hierárquica. 
3,47 1,27 4,00 1,22 5,00 
(-) 
C.05 
G.20 
Geralmente as pessoas de um dado 
departamento/secção não gostam de 
interagir com as de outros 
departamentos/secções. 
2,41 1,40 2,60 0,89 3,00 
(-) 
C.06 
G.21 
Por vezes os objectivos de um determinado 
departamento/secção entram em conflito 
com os objectivos dos restantes. 
2,81 1,49 3,20 1,10 4,00 
 
Embora a gestão considere que é fácil falar praticamente com toda a gente na 
empresa “G”, independente da sua posição hierárquica, apenas cerca de metade dos 
colaboradores é que concordaram com esta afirmação. Além disso, a administração, que 
tem certamente uma visão mais holística da empresa e do seu funcionamento, considera 
que os objectivos dos diferentes departamentos entram, por vezes, em conflito. É 
fundamental que a empresa tente resolver qualquer existência mínima de conflitos 
interdepartamentais, uma vez que estes podem inibir a disseminação da informação ao 
longo da organização e consequente capacidade de resposta. 
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Quadro 12. Orientação para o mercado: Conexão interdepartamental 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.22 
Nesta empresa promove-se a conversa 
informal entre os diferentes 
departamentos/secções (com a criação de 
espaços de convívios, etc.). 
N/A N/A 2,20 0,84 3,00 
 
C.07 
G.23 
Os Colaboradores sentem-se à vontade 
para chamar alguém de um 
departamento/secção diferente, quando 
surgem necessidades. 
4,27 1,10 3,80 0,45 4,00 
(-) 
C.08 
G.24 
Os Colaboradores são desencorajados a 
discutir assuntos com aqueles que não são 
imediatamente seus superiores 
hierárquicos. 
2,71 1,32 2,20 0,84 1,00 
 
Embora os colaboradores se sintam à vontade para solicitar o apoio de pessoas de 
diferentes departamentos ou secções, e não se sintam desencorajados a discutir os 
assuntos de trabalho com alguém que não seja imediatamente seu superior hierárquico, a 
longo prazo esta conexão interdepartamental que existe na empresa “G” pode vir a sofrer 
pelo facto de não ser promovida a conversa informal entre os colaboradores, 
fundamental à troca de ideias e de experiências. No entanto, nesta questão apenas foi 
considerada a opinião da administração e dos responsáveis de departamento o que, pelo 
facto de ocuparam posições mais elevadas na hierarquia e criarem um certo 
distanciamento, pode dar uma ideia destorcida no que respeita à conversa informal. De 
facto existem na empresa espaços de convívio – como a sala de café ou a cantina – que 
proporcionam a conversa informal. Além disso existem todos os anos actividades, como 
excursões ou o jantar de Natal, que promovem a aproximação dos colaboradores. 
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Quadro 13. Orientação para o mercado: Formalização e centralização 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
(-) 
C.09 
G.25 
Nesta empresa as pessoas sentem-se como 
se estivessem a ser constantemente 
observadas, para ver se cumprem as 
regras. 
2,51 1,47 2,00 0,00 1,00 
(-) 
C.10 
G.26 
Uma pessoa que queira tomar a sua 
própria decisão será rapidamente 
desencorajada. 
2,67 1,36 2,40 0,89 1,00 
(-) 
C.11 
G.27 
Mesmo as questões mais insignificantes 
têm de ser colocadas a um superior 
hierárquico, a fim de obter uma resposta 
final. 
2,81 1,38 2,40 0,55 2,00 
 
Quer a formalização, quer a centralização, afectam negativamente a capacidade de 
gerar e de disseminar a informação pela organização. No entanto, os resultados positivos 
da empresa “G” no que diz respeito à capacidade de iniciativa e de tomada de decisão 
dos colaboradores, realçando uma estrutura organizacional informal e descentralizada, 
mostram uma atitude positiva face à orientação para o mercado, enfatizando o 
desenvolvimento produtivo. 
 
Quadro 14. Orientação para o mercado: Sistema de recompensas 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 
C.12 
G.28 
Os Colaboradores são recompensados 
sempre que os seus esforços são bem 
sucedidos. 
2,27 1,40 2,80 0,84 4,00 
 G.29 
O desempenho dos Comerciais é medido 
pela força da relação que estes constroem 
com os Clientes. 
N/A N/A 3,00 1,00 4,00 
 
Embora a administração considere que os colaboradores são recompensados 
sempre que os seus esforços são bem sucedidos, a verdade é que a média dos directores 
de departamento e restantes colaboradores é bastante baixa. O sistema de recompensas 
de uma organização está directamente ligado à satisfação dos colaboradores e, 
consequentemente, ao seu desempenho e produtividade, pelo que é importante a 
empresa “G” rever o seu sistema de recompensas e garantir que este valoriza o 
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desempenho dos colaboradores. Além disso, um sistema de recompensas não é sinónimo 
de prémios monetários e consequente aumento de custos – por vezes um elogio ou o 
mero reconhecimento verbal é suficiente para um colaborador se sentir recompensado 
pelos seus esforços. 
 
Quadro 15. Orientação para o mercado: Comprometimento organizacional 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 C.21 
Sinto que o meu futuro está intimamente 
ligado a esta empresa. 
3,76 1,33 N/A N/A N/A 
 C.22 
Não me importo de fazer sacrifícios 
pessoais pelo bem-estar desta empresa. 
3,67 1,26 N/A N/A N/A 
(-) C.23 
Os laços criados entre mim e esta empresa 
são fracos. 
2,27 1,43 N/A N/A N/A 
 C.24 Tenho orgulho de trabalhar nesta empresa. 4,21 1,13 N/A N/A N/A 
 C.25 
Sinto que tenho um compromisso para 
com esta empresa. 
4,21 1,08 N/A N/A N/A 
 
Quadro 16. Orientação para o mercado: Espírito de corpo 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 C.26 
Preocupo-me verdadeiramente com as 
necessidades e problemas dos outros 
Colaboradores. 
3,66 1,14 N/A N/A N/A 
 C.27 
Trabalhar nesta empresa é como pertencer 
a uma grande família. 
3,39 1,34 N/A N/A N/A 
 C.28 
No geral, sinto-me emocionalmente ligado 
aos outros Colaboradores. 
3,22 1,31 N/A N/A N/A 
 C.29 
Sinto que falta espírito de equipa a esta 
empresa. 
3,18 1,46 N/A N/A N/A 
 C.30 
Vejo-me a mim próprio como um indivíduo 
independente, tendo de tolerar quem me 
rodeia. 
3,12 1,37 N/A N/A N/A 
 
O comprometimento organizacional e o espírito de corpo acabam por se mostrar 
um resultado directo de todas as atitudes organizacionais analisadas anteriormente. A 
empresa “G” mostrou-se uma empresa significativamente orientada para o mercado, 
preocupada em satisfazer as necessidades dos seus clientes de forma eficiente, atenta às 
actividades dos seus concorrentes e interessada no meio envolvente – e isso tem-se 
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revelado positivo no desempenho da empresa a nível, por exemplo, da evolução do 
volume de negócios. Mas a nível da satisfação, e consequentemente do desempenho, dos 
colaboradores, será que o facto de a empresa “G” ser orientada para o mercado e ter um 
sistema de gestão da qualidade já com alguma maturidade tem algum impacto? 
A nível de espírito de corpo podemos concluir que a empresa “G” apresenta uma 
média positiva (superior a 3) bastante satisfatória e que, no geral, os colaboradores se 
sentem ligados uns aos outros, embora sintam que falta um pouco mais de espírito de 
equipa. A nível do comprometimento organizacional observamos que os colaboradores 
criaram laços fortes com a organização e que sentem orgulho em pertencer a esta 
empresa. 
Numa organização a caminho da excelência, criar as condições necessárias para 
usar criteriosamente o talento dos colaboradores e para libertar o seu máximo potencial 
tem de ser assumido como uma preocupação constante. Para tal, é fundamental partilhar 
um conjunto de valores organizacionais e de uma cultura baseada na confiança e na 
autonomia, além de fomentar continuamente o envolvimento de todos e catalisar os 
fluxos de comunicação em todos os sentidos (Capelas, et al., 2001).  
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7.2 Gestão pela Qualidade Total 
 
Em relação à qualidade total, e além das variáveis analisadas anteriormente comuns 
à orientação para o mercado, foram consideradas: (1) a relação com os fornecedores e 
com (2) os clientes, (3) a liderança, (4), o planeamento, (5) a gestão de recursos humanos, 
(6) a abordagem por processos, (7) a melhoria contínua, e (8) a aprendizagem. A selecção 
destas variáveis baseou-se nos trabalhos de Claver e Tarí (2008), em “The individual 
effects of total quality management on customers, people and society results and quality 
performance in SMEs” e de Ugboro e Obeng (2000), em “Top management leadership, 
employee empowerment, job satisfaction, and customer satisfaction in TQM organiztions: 
an empirical study”. 
 
Quadro 17. Qualidade total: Fornecedores 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 Q.53 
De forma a cumprir as especificações da 
Qualidade do nosso produto são impostos 
requisitos aos Fornecedores. 
N/A N/A 4,00 0,71 4,00 
 Q.54 
A empresa promove o recurso a poucos 
Fornecedores, enfatizado a Qualidade 
acima do preço. 
N/A N/A 2,80 0,84 4,00 
 
No mundo actual as organizações, para permanecerem competitivas, devem estar 
permanentemente atentas e ter uma enorme dinâmica na procura de parceiros, com os 
quais se possam estabelecer relações benéficas para a racionalidade da sua gestão 
(Capelas, et al., 2001). De forma a cumprir as especificações da qualidade do produto 
fornecido, a empresa “G” impõe determinados requisitos aos seus fornecedores. Estes 
requisitos são essencialmente legais e passam pela isenção de metais pesados, 
cumprimento do regulamento REACH (registo, avaliação, autorização e restrição de 
substâncias químicas) e conformidade alimentar. No entanto a empresa ainda continua a 
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valorizar demasiado o critério do preço, em comparação com outros critérios essenciais 
como sejam a qualidade ou mesmo as preocupações ambientais. 
 
Quadro 18. Qualidade total: Clientes 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 Q.55 
Os requisitos dos Clientes são a base da política 
da Qualidade da nossa empresa. 
N/A N/A 3,60 0,55 4,00 
 
O cliente é sempre, em última análise, o decisor final relativamente à qualidade dos 
produtos colocados no mercado (Capelas, et al., 2001), pelo que a própria missão da 
empresa “G” passa por “contribuir para o sucesso e melhoria da imagem dos seus 
parceiros”, sendo um dos objectivos estratégicos a “forte orientação para o parceiro 
comercial”, no sentido de serem reconhecidos como interlocutores privilegiados. 
 
Quadro 19. Qualidade total: Liderança 
 
QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.41 
A Administração assume a 
responsabilidade de manter e desenvolver 
os objectivos e cultura da Qualidade. 
N/A N/A 3,20 0,84 5,00 
 
C.14 
G.42 
A Administração preocupa-se em 
comunicar o seu compromisso com a 
Qualidade a todos os Colaboradores. 
3,77 1,23 3,40 1,14 4,00 
 G.43 
A estratégia da empresa é baseada no 
conceito de Gestão pela Qualidade Total. 
N/A N/A 2,80 0,45 4,00 
 
C.15 
G.44 
Os Colaboradores são encorajados a 
envolverem-se e participarem no processo 
de gestão da Qualidade. 
3,49 1,33 3,60 0,89 4,00 
 
C.16 
G.45 
Os responsáveis de departamento/secção 
motivam os Colaboradores a atingirem 
desempenhos mais elevados nas suas 
tarefas. 
3,43 1,35 3,00 1,00 4,00 
 G.46 
A Administração fornece os recursos 
necessários à prossecução dos objectivos 
da Qualidade (equipamentos, formação, 
etc.) 
N/A N/A 3,60 0,89 4,00 
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Na empresa “G”, embora numa primeira observação se possa afirmar que a variável 
liderança apresenta uma média positiva, uma análise mais atenta mostra-nos que mais de 
20% dos colaboradores considera que não é nem encorajado a envolver-se e a participar 
no processo de gestão da qualidade, nem motivado a atingir desempenhos mais elevados 
nas suas tarefas. Os líderes estabelecem a finalidade e a orientação da organização, pelo 
que é fundamental que a administração da empresa “G” crie e mantenha um ambiente 
interno que permita o pleno envolvimento das pessoas, para se atingirem os objectivos 
da organização. 
É à gestão de topo, como líder, que compete desenvolver a cultura da organização, 
com base na partilha dos valores e da visão, e promover que o comportamento dos 
colaboradores seja consistente com esses mesmos valores, assim como com a sua política 
e estratégia (Capelas, et al., 2001). 
 
Quadro 20. Qualidade total: Planeamento 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 
C.17 
G.47 
Os Colaboradores são activamente 
envolvidos na definição da missão e 
objectivos da Qualidade. 
3,69 1,24 2,80 0,84 4,00 
 G.48 
Os resultados da Qualidade são 
comparados com o planeado, de forma a 
alcançar melhorias. 
N/A N/A 3,20 0,84 4,00 
 
O planeamento da qualidade é, segundo Crosby, citado em Evans e Lindsay (2001), 
o processo de preparação para alcançar os objectivos da qualidade, através da 
especificação dos processos operacionais e dos recursos necessários à operação dos 
processos. No geral, os colaborares da empresa “G” sentem-se envolvidos na definição da 
missão e objectivos da qualidade da empresa. 
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Quadro 21. Qualidade total: Gestão de recursos humanos 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 
C.18 
G.49 
Todos os Colaboradores recebem formação 
para os princípios da Qualidade 
(focalização no cliente, envolvimento das 
pessoas, melhoria contínua, etc.). 
3,46 1,25 4,00 1,22 4,00 
 G.50 
O desempenho dos Colaboradores é 
medido de forma a suportar o programa da 
Qualidade. 
N/A N/A 3,20 0,84 4,00 
 
C.19 
G.51 
É bastante fácil a qualquer Colaborador 
expressar as suas ideias e preocupações 
relativamente às iniciativas da Qualidade. 
3,06 1,34 3,20 1,30 4,00 
 
C.20 
G.52 
Consideramos que a participação dos 
Colaboradores é fundamental à melhoria 
do processo de gestão da Qualidade. 
3,44 1,31 4,60 0,55 4,00 
 
Embora os colaboradores considerem que, no geral, recebem formação para os 
princípios da qualidade e que a sua participação é fundamental à melhoria do processo de 
gestão da qualidade, nem sempre sentem que é fácil expressar as suas ideias e 
preocupações relativamente às iniciativas da qualidade – o que, a médio prazo, pode 
comprometer a sua participação no processo de melhoria contínua. 
 
Quadro 22. Qualidade total: Abordagem por processos 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.56 
Existe um esforço de melhoria contínua 
dos processos chave. 
N/A N/A 3,40 0,89 4,00 
 G.57 
A prevenção de falhas é uma prática 
corrente nesta empresa. 
N/A N/A 3,00 1,00 4,00 
 G.58 
Para medir os processos da empresa são 
definidos regularmente indicadores da 
Qualidade. 
N/A N/A 3,80 1,10 4,00 
  
Os resultados desejados são atingidos de forma mais eficiente quando as 
actividades e os recursos associados são geridos como um processo, isto é, como uma 
sequência de actividades que visa alcançar determinado objectivo. Na empresa “G” existe 
um esforço de melhoria contínua, evidenciado em 2010 pela implementação de uma 
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eficaz ferramenta de gestão e planeamento estratégico – o balanced scorecard -, que 
permite medir os processos da empresa e avaliar os desvios quanto às metas 
previamente estabelecidas.  
No início de cada ano a administração reúne-se com os responsáveis dos diversos 
departamentos, numa reunião de revisão do sistema de gestão da qualidade, e define 
uma série de objectivos ligados a quatro perspectivas essenciais: (1) financeira, (2) do 
cliente, (3) dos processos internos, e (4) da aprendizagem e crescimento. Após estarem 
definidos os objectivos, são criados indicadores passíveis de medir esses mesmos 
objectivos e são estabelecidas metas, ambiciosas mas coerentes, que serão 
posteriormente analisadas, trimestralmente, em reuniões de avaliação dos indicadores. 
Sempre que os resultados ficam aquém das metas estabelecidas são definidas, em 
conjunto, as acções correctivas a implementar; no entanto, a empresa “G” actua ainda 
numa base muito reactiva, devendo no futuro optar por uma atitude mais proactiva, de 
prevenção das falhas antes mesmo de estas ocorrem e terem efeitos negativos na 
organização. 
 
Quadro 23. Qualidade total: Melhoria contínua 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.59 
Apostamos na análise e melhoria contínua 
de todos os nossos produtos e processos. 
N/A N/A 3,60 0,55 4,00 
 G.60 
Para suportar a melhoria contínua da 
Qualidade são utilizadas estruturas 
organizacionais específicas (comités da 
qualidade, equipas de trabalho, etc). 
N/A N/A 2,80 1,30 4,00 
 G.61 
Periodicamente são realizadas reuniões 
com o objectivo de identificar áreas de 
melhoria. 
N/A N/A 2,80 0,84 4,00 
 G.62 
A informação é gerida de forma a suportar 
a gestão da Qualidade (análise de dados 
que permita hierarquizar as oportunidades 
de melhoria). 
N/A N/A 2,80 0,84 4,00 
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Em qualquer organização a caminho da excelência tem de existir forçosamente uma 
cultura de melhoria contínua, aliada à aprendizagem contínua, ao pensamento original e 
à inovação. Embora a gestão considere que a empresa “G” aposta na análise e melhoria 
contínua dos produtos e dos processos, há certas acções – como a criação de equipas de 
trabalho e círculos da qualidade, que permitem identificar oportunidades de melhoria – 
que podem ser dinamizadas. 
 
Quadro 24. Qualidade total: Aprendizagem 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.63 
Todos os Colaboradores desta empresa 
compreendem os processos básicos do sector. 
N/A N/A 3,40 1,14 3,00 
 G.64 
Nesta empresa é desenvolvido um ambiente 
que suporta a formação in loco. 
N/A N/A 3,80 0,45 4,00 
 G.65 
Os responsáveis de departamento/secção 
recebem formação específica. 
N/A N/A 3,80 0,84 3,00 
 
É evidente que, para que qualquer organização possa efectivamente melhorar, tem 
de fazer uma aposta forte na aprendizagem contínua, alicerçada em grande parte nas 
vivências experimentadas ao longo da sua evolução (Capelas, et al., 2001).  Embora a 
compreensão dos processos básicos do sector, por parte dos colaboradores, não 
apresente uma média muito elevada, a aprendizagem na empresa “G” é suportada por 
processos de formação específicos, definidos através de levantamentos cuidados das 
necessidades de aprendizagem e aquisição de conhecimentos. 
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7.3 Responsabilidade Social Corporativa 
 
Segundo Carroll (1979),  a responsabilidade social corporativa pode ser subdividida 
em quatro variáveis fundamentais: (1) a responsabilidade económica, (2) a 
responsabilidade legal, (3) a responsabilidade ética, e (4) a responsabilidade filantrópica. 
Na elaboração dos questionários foi considerado o estudo desenvolvido por Maignan, 
Ferrell e Hult (1999), em “Corporate citizenship: Cultural antecedentes and business 
benefits”. 
 
Quadro 25. Responsabilidade social: Responsabilidade económica 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.30 
A Empresa tem sido bem sucedida com a 
maximização do lucro. 
N/A N/A 2,80 0,45 4,00 
 G.31 
A Empresa tem conseguido reduzir ao 
máximo os custos operacionais. 
N/A N/A 2,60 0,55 3,00 
 G.32 
A produtividade dos nossos Colaboradores 
é monitorizada de perto. 
N/A N/A 2,40 0,55 3,00 
 
Uma organização economicamente responsável deve produzir bens (produtos e 
serviços) de que a sociedade necessita, a um preço que possa garantir a continuidade da 
actividade empresarial, de forma a cumprir as suas obrigações com os stakeholders e 
maximizar os lucros para os shareholders. Embora a gestão intermédia da empresa “G” 
não considere que a empresa tenha sido bem sucedida com a maximização do lucro e 
com a redução dos custos operacionais, o posicionamento da empresa no mercado e a 
evolução positiva dos investimentos e do volume de negócios ao longo dos anos 
mostram-nos que a empresa tem vindo a cumprir com a sua responsabilidade económica 
– embora possa melhorar a nível do controlo dos custos operacionais, com a 
monitorização do desempenho e da produtividade dos colaboradores, por exemplo. 
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Quadro 26. Responsabilidade social: Responsabilidade legal 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.33 
Esta empresa age de acordo com a 
legislação que regulamenta a contratação 
do pessoal e os benefícios dos 
Colaboradores. 
N/A N/A 3,60 0,89 5,00 
 G.34 
Existem programas que promovem a 
diversidade da força de trabalho (em 
termos de idade, género ou raça). 
N/A N/A 3,20 0,84 2,00 
 G.35 
Existem políticas que previnem a 
discriminação entre trabalhadores no que 
respeita a salários e promoções. 
N/A N/A 3,00 0,71 3,00 
 
 No que concerne à responsabilidade legal espera-se que, no limite, as 
organizações cumpram com as exigências legais aplicáveis à sua actividade. Embora não 
hajam, na empresa “G”, programas formais que promovam a diversidade da força de 
trabalho e previnam a discriminação, se analisarmos a distribuição dos questionários, a 
nível de género e de faixa etária (ver Figura 11 e Figura 12), podemos verificar que há, de 
facto, uma diversidade na força de trabalho. 
 
Figura 11. Distribuição dos questionários por género 
 
Figura 12. Distribuição dos questionários por faixa etária 
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Quadro 27. Responsabilidade social: Responsabilidade ética 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 G.36 Esta empresa é considerada como de confiança. N/A N/A 3,20 1,48 5,00 
 G.37 
Existe um procedimento confidencial para 
situações de conduta imprópria no trabalho 
(roubo, assédio sexual, etc.). 
N/A N/A 3,00 0,71 4,00 
 
A responsabilidade ética inclui os comportamentos ou actividades que a sociedade 
espera das organizações, mas que não estão necessariamente enquadrados na legislação 
e podem não servir directamente os interesses económicos da empresa. Para ser 
considerada ética, a empresa “G” deve agir com integridade, justiça e imparcialidade, 
além de respeitar os direitos individuais. Os princípios e valores, definidos na política da 
empresa, realçam precisamente a “verdade, lealdade, dedicação e a maior competência” 
na sua prestação, além do “respeito, simplicidade, humildade e calor humano no 
relacionamento com os parceiros comerciais e colaboradores”. 
 
Quadro 28. Responsabilidade social: Responsabilidade filantrópica 
 QUESTÃO Ma(C) d(C) Ma(GI) d(GI) Fi(GT) 
 
C.13 
G.38 
Existem políticas flexíveis que permitem 
aos Colaboradores coordenarem o seu 
próprio trabalho e a sua vida pessoal. 
2,82 1,32 3,00 0,71 3,00 
 G.39 
A empresa tem por hábito fazer doações à 
comunidade envolvente. 
N/A N/A 3,40 1,52 3,00 
 G.40 
Existe um programa de acções com o 
objectivo de reduzir o consumo de energia 
e o desperdício de materiais. 
N/A N/A 3,20 1,30 5,00 
 
A responsabilidade filantrópica, ou discricionária, é puramente voluntária e 
orientada pelo desejo da organização em realizar uma contribuição social não imposta 
pela economia, pela lei ou pela ética. Embora não seja uma prática recorrente, 
pontualmente a empresa “G” contribui financeiramente para projectos comunitários ou 
instituições de voluntariado, sem qualquer tipo de retorno esperado.  
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8 Discussão e Conclusões 
 
 
Como vimos anteriormente, é fundamental para o sucesso organizacional que uma 
empresa seja orientada para o mercado, que aposte na qualidade dos seus produtos e/ou 
serviços, e que tenha uma conduta socialmente responsável, com um grande objectivo: 
satisfazer os clientes. 
Para termos uma última visão, mais holística, da aplicação dos princípios da orientação 
para o mercado, gestão pela qualidade total e responsabilidade social corporativa, numa 
PME, analisaremos, de seguida, a distribuição da média e do desvio padrão (ou, no caso 
da gestão de topo, frequência absoluta) dos questionários aplicados à empresa “G”. Para 
facilitar a leitura, nas questões formuladas pela negativa foi calculada uma média 
corrigida, tendo-se subtraído ao algarismo 6 a média da respectiva resposta. Assim, numa 
questão em que a média seria, por exemplo, 2, a média corrigida será 6 – 2 = 4.   
 
Figura 13. Distribuição da média corrigida e do desvio padrão: Colaboradores 
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Em relação aos colaboradores vemos que se destaca, pela negativa, a questão Q.12: 
“Os Colaboradores são recompensados sempre que os seus esforços são bem sucedidos 
(através de prémios, elogios, etc.)”. Como foi referido anteriormente, o sistema de 
recompensas de uma organização está directamente ligado à satisfação dos 
colaboradores e, consequentemente, ao seu desempenho e produtividade, pelo que é 
importante a empresa “G” rever o seu sistema de recompensas e garantir que este 
valoriza o desempenho dos colaboradores. Contudo, da verificação no terreno, pudemos 
observar que os colaboradores ainda associam “recompensas” apenas à questão 
monetária, ignorando as componentes não monetárias, sugeridas por Cunha et al. (p. 
120, 2006), como os benefícios complementares ao salário (ex. carro ou cartão de 
crédito), oportunidades de desenvolvimento pessoal (ex. possibilidades de aprendizagem 
proporcionadas pela empresas), ou recompensas adicionais (ex. mais tempo livre). 
Pela positiva destacamos a questão Q.03: “Na minha opinião servir os Clientes é o mais 
importante”. O facto de os colaboradores sentirem que servir os clientes é o mais 
importante é sinal que interiorizaram a cultura da organização e partilham os seus 
valores.  
A questão Q.06 (“Por vezes os objectivos de um determinado departamento/secção 
entram em conflito com os objectivos dos restantes”) foi a que apresentou menor 
consenso entre os colaboradores. Enquanto os departamentos administrativo-financeiro, 
comercial e marketing, e aprovisionamentos rondaram a escala 1 e 2 de likert, o 
departamento de planeamento apresentou uma média de 4. Tal justifica-se pelo facto de 
o planeamento estar dependente, por exemplo, dos aprovisionamentos (em relação à 
matéria-prima que tem disponível em determinado momento para produção) ou da 
qualidade (em relação a não conformidades que levam à necessidade de repetições de 
produção para reposição no cliente) o que, no geral, pode levar a certos conflitos 
interdepartamentais. 
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Figura 14. Distribuição da média corrigida e do desvio padrão: Gestão intermédia 
 
 
Figura 12. Distribuição da média corrigida e do desvio padrão: Gestão intermédia (Continuação) 
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administração, sendo, portanto, desencorajados a tomar a sua própria decisão.  É 
esperado que tanto a formalização como a centralização afectem a utilização da 
informação sobre o mercado no desenvolvimento de uma oferta altamente 
competitiva. No entanto, para criar uma cultura organizacional própria da orientação 
para o mercado, qualidade total e responsabilidade social, é necessário algum grau 
de formalização e centralização – dependendo das exigências do meio envolvente. 
Assim, em função do contexto em que a empresa “G” se insere , uma média 
relativamente mais baixa na variável da formalização e centralização não é crítica.  
Pela positiva destaca-se a questão Q.52: “Consideramos que a participação dos 
Colaboradores é fundamental à melhoria do processo de gestão da Qualidade”. É 
fundamental que os responsáveis departamentais considerem que a participação dos 
colaboradores, muitos deles seus subordinados, é essencial à melhoria do processo 
de gestão da empresa e que os envolvam na cultura da organização.  
Pelo facto de a população ser inferior à dos colaboradores (5 directores, por 
oposição a 78 colaboradores), notou-se uma discrepância de opiniões 
significativamente superior. 
  
Figura 15. Distribuição da frequência absoluta corrigia: Gestão de topo 
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Figura 13. Distribuição da frequência absoluta corrigia: Gestão de topo (Continuação) 
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8.1 Recomendações para a Gestão 
 
Após discussão dos resultados obtidos e análise das principais conclusões, 
sugerimos à gestão da empresa “G”, como indicação, que: 
 
 Reforce a importância da realização das reuniões trimestrais de revisão dos 
indicadores. Estas reuniões são fundamentais não só para a partilha de 
informação sobre os clientes, concorrência e meio envolvente em geral, como 
para o envolvimento dos colaboradores na troca de experiências e renovação do 
conhecimento. 
 
 Avance para um sistema de recompensas, baseado no mérito ou em esquemas 
de bónus. A opção por ou por outro sistema de incentivo deve depender das 
intenções da administração: proporcionar maiores ganhos aos colaboradores 
que mais contribuem para a organização, com base nos desempenhos 
individuais; ou oferecer um prémio sempre que o desempenho de um 
colaborador seja considerado bom. Embora as recompensas monetárias tenham 
um efeito sobre o desempenho dos colaboradores superior ao de técnicas de 
motivação – como a definição de objectivos e enriquecimento do trabalho – 
ambas podem, e devem, ser combinadas entre si (Cunha, et al., 2006).  
 
 Defina um Código de Conduta, onde estabeleça um conjunto de princípios e de 
valores, em matéria de ética profissional, que deva ser reconhecido e adoptado 
por todos os colaboradores da empresa. 
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8.2 Principais Limitações 
 
Talvez para manter o anonimato, apenas um dos gestores de nível intermédio (o 
Directo Administrativo-Financeiro e de Recursos Humanos) é que se identificou no 
questionário – o que nos impediu de tirar ilações sobre uma possível relação entre a área 
de actuação (planeamento, produção, qualidade, etc.) e as diferentes variáveis. 
Analogamente, apenas 79,49% dos colaboradores é que preencheram os dados sócio-
demográficos, comprometendo a análise sectorial e etária efectuada nalgumas variáveis.  
Além disso, pelo facto de na altura da aplicação dos questionários a SGS Portugal – 
entidade responsável pelo estudo de avaliação da qualidade do serviço prestado, 
realizado todos os anos – já estar a interagir com os clientes, e por se considerar 
demasiado exaustivo estar a interpelar duas vezes um mesmo cliente sobre o 
desempenho da empresa “G”, não foi possível avaliar as consequências da orientação 
para o mercado, da gestão pela qualidade total e da responsabilidade social corporativa 
nos clientes. 
Embora se tenha recolhido uma quantidade significativa de informação, num 
espaço temporal alargado, por se tratar de um estudo de caso aplicado apenas a uma 
empresa – com uma realidade organizacional muito específica – não é possível 
generalizar as conclusões, nomeadamente a outros sectores de actividade ou áreas 
geográficas distintas.   
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8.3 Propostas para Investigações Futuras 
 
Em termos de investigação futura seria interessante (1) analisar estas mesmas 
variáveis mas numa abordagem multi-perspectiva e multi-informação, que incluísse 
também a percepção dos clientes e dos fornecedores; (2) alargar o estudo a empresas do 
mesmo sector mas com realidades organizacionais distintas, de forma a comparar 
resultados; (3) alargar o estudo a empresas de sectores distintos, verificando a sua 
aplicação; (4) introduzir outras variáveis com implicações no desempenho da organização, 
como a inovação ou a cultura organizacional, estudando as suas consequências; (5) 
introduzir variáveis externas, com efeito moderador, como a turbulência tecnológica ou a 
intensidade da concorrência. 
Além disso, o modo como as variáveis foram medidas pode ser aperfeiçoado, 
utilizando, por exemplo, o método de análise multivariada de dados. Podem igualmente 
ser introduzidas novas questões ou reformuladas as existentes.  
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Quadro 29. Média, desvio padrão e frequência relativa: Colaboradores 
 
   
Fr (C) 
 QUESTÃO Ma (C) d (C) 1 2 3 4 5 NS / NR 
 Q.01 3,99 1,14 5,19% 3,90% 22,08% 24,68% 44,16% 0,00% 
 Q.02 3,62 1,30 9,09% 10,39% 23,38% 23,38% 33,77% 0,00% 
 Q.03 4,51 0,79 1,30% 1,30% 6,49% 27,27% 63,64% 0,00% 
 Q.04 3,47 1,27 11,69% 6,49% 31,17% 24,68% 25,97% 0,00% 
(-) Q.05 2,41 1,40 37,66% 15,58% 20,78% 12,99% 10,39% 2,60% 
(-) Q.06 2,81 1,49 25,97% 18,18% 19,48% 12,99% 19,48% 3,90% 
 Q.07 4,27 1,10 5,19% 2,60% 10,39% 23,38% 58,44% 0,00% 
(-) Q.08 2,71 1,32 23,38% 20,78% 25,97% 15,58% 11,69% 2,60% 
(-) Q.09 2,51 1,47 35,06% 22,08% 15,58% 11,69% 15,58% 0,00% 
(-) Q.10 2,67 1,36 27,27% 18,18% 24,68% 16,88% 11,69% 1,30% 
(-) Q.11 2,81 1,38 22,08% 22,08% 25,97% 12,99% 16,88% 0,00% 
 Q.12 2,27 1,40 46,75% 10,39% 20,78% 12,99% 9,09% 0,00% 
 Q.13 2,82 1,32 22,08% 16,88% 31,17% 16,88% 12,99% 0,00% 
 
Q.14 3,77 1,23 7,79% 5,19% 27,27% 22,08% 37,66% 0,00% 
Q.15 3,49 1,33 11,69% 10,39% 24,68% 23,38% 29,87% 0,00% 
 Q.16 3,43 1,35 14,29% 5,19% 27,27% 23,38% 25,97% 3,90% 
 Q.17 3,69 1,24 6,49% 11,69% 22,08% 25,97% 33,77% 0,00% 
 Q.18 3,46 1,25 10,39% 9,09% 27,27% 28,57% 23,38% 1,30% 
 Q.19 3,06 1,34 19,48% 9,09% 35,06% 18,18% 18,18% 0,00% 
 Q.20 3,44 1,31 12,99% 9,09% 23,38% 29,87% 24,68% 0,00% 
 Q.21 3,76 1,33 10,39% 5,19% 22,08% 19,48% 40,26% 2,60% 
 Q.22 3,67 1,26 7,79% 7,79% 27,27% 20,78% 33,77% 2,60% 
(-) Q.23 2,27 1,43 46,75% 12,99% 16,88% 12,99% 10,39% 0,00% 
 Q.24 4,21 1,13 3,90% 5,19% 15,58% 16,88% 58,44% 0,00% 
 Q.25 4,21 1,08 3,90% 1,30% 22,08% 15,58% 57,14% 0,00% 
 Q.26 3,66 1,14 6,49% 5,19% 32,47% 27,27% 28,57% 0,00% 
 Q.27 3,39 1,34 12,99% 11,69% 24,68% 24,68% 25,97% 0,00% 
 Q.28 3,22 1,31 11,69% 16,88% 31,17% 15,58% 23,38% 1,30% 
(-) Q.29 3,18 1,46 18,18% 15,58% 23,38% 15,58% 27,27% 0,00% 
 Q.30 3,12 1,37 16,88% 12,99% 32,47% 14,29% 22,08% 1,30% 
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Quadro 30. Média, desvio padrão e frequência relativa: Gestão intermédia 
 
  
  
Fr (GI) 
 QUESTÃO Ma (GI) d (GI) 1 2 3 4 5 NS / NR 
(-) Q.01 2,20 0,84 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.02 4,00 0,71 0,00% 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 
(-) Q.03 2,60 1,14 20,00% 20,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.04 3,20 1,10 0,00% 20,00% 60,00% 0,00% 20,00% 0,00% 
 Q.05 2,20 0,84 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.06 2,80 1,30 20,00% 20,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.07 2,40 1,14 20,00% 40,00% 20,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.08 3,40 0,89 0,00% 20,00% 20,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.09 2,60 0,55 0,00% 40,00% 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.10 2,60 1,14 20,00% 20,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.11 3,20 1,10 0,00% 40,00% 0,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.12 3,20 1,10 0,00% 40,00% 0,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.13 3,80 0,45 0,00% 0,00% 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 
 Q.14 3,20 0,84 0,00% 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.15 3,40 1,52 20,00% 0,00% 20,00% 40,00% 20,00% 0,00% 
 Q.16 2,80 1,30 20,00% 20,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.17 3,00 0,71 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.18 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.19 4,00 1,22 0,00% 20,00% 0,00% 40,00% 40,00% 0,00% 
(-) Q.20 2,60 0,89 0,00% 60,00% 20,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.21 3,20 1,10 0,00% 40,00% 0,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.22 2,20 0,84 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.23 3,80 0,45 0,00% 0,00% 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.24 2,20 0,84 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.25 2,00 0,00 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.26 2,40 0,89 20,00% 20,00% 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
(-) Q.27 2,40 0,55 0,00% 60,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.28 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.29 3,00 1,00 0,00% 40,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.30 2,80 0,45 0,00% 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.31 2,60 0,55 0,00% 40,00% 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.32 2,40 0,55 0,00% 60,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.33 3,60 0,89 0,00% 0,00% 60,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
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Quadro 6. Média, Desvio Padrão e Frequência Relativa – Gestão Intermédia (Continuação) 
 
  
  
Fr (GI) 
 QUESTÃO Ma (GI) d (GI) 1 2 3 4 5 NS / NR 
 Q.34 3,20 0,84 0,00% 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.35 3,00 0,71 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.36 3,20 1,48 20,00% 0,00% 40,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.37 3,00 0,71 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.38 3,00 0,71 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.39 3,40 1,52 20,00% 0,00% 20,00% 40,00% 20,00% 0,00% 
 Q.40 3,20 1,30 0,00% 40,00% 20,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.41 3,20 0,84 0,00% 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.42 3,40 1,14 0,00% 20,00% 40,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.43 2,80 0,45 0,00% 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
 Q.44 3,60 0,89 0,00% 0,00% 60,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.45 3,00 1,00 0,00% 40,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.46 3,60 0,89 0,00% 0,00% 60,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.47 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.48 3,20 0,84 0,00% 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.49 4,00 1,22 0,00% 20,00% 0,00% 40,00% 40,00% 0,00% 
 Q.50 3,20 0,84 0,00% 20,00% 40,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.51 3,20 1,30 0,00% 40,00% 20,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.52 4,60 0,55 0,00% 0,00% 0,00% 40,00% 60,00% 0,00% 
 Q.53 4,00 0,71 0,00% 0,00% 20,00% 60,00% 20,00% 0,00% 
 Q.54 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.55 3,60 0,55 0,00% 0,00% 40,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.56 3,40 0,89 0,00% 20,00% 20,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.57 3,00 1,00 0,00% 40,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.58 3,80 1,10 0,00% 20,00% 0,00% 60,00% 20,00% 0,00% 
 Q.59 3,60 0,55 0,00% 0,00% 40,00% 60,00% 0,00% 0,00% 
 Q.60 2,80 1,30 20,00% 20,00% 20,00% 40,00% 0,00% 0,00% 
 Q.61 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.62 2,80 0,84 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 
 Q.63 3,40 1,14 0,00% 20,00% 40,00% 20,00% 20,00% 0,00% 
 Q.64 3,80 0,45 0,00% 0,00% 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 
 Q.65 3,80 0,84 0,00% 0,00% 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 
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ESTE QUESTIONÁRIO FAZ PARTE DE UM PROJECTO DESENVOLVIDO NO ÂMBITO DO MESTRADO EM GESTÃO, NA UNIVERSIDADE DE AVEIRO. A SUA OPINIÃO É FUNDAMENTAL POIS SEM ELA NÃO PODEREMOS PROSSEGUIR O 
ESTUDO. A SUA OPINIÃO É TOTALMENTE ANÓNIMA. NOTE QUE NÃO HÁ RESPOSTAS CERTAS NEM ERRADAS – O IMPORTANTE É QUE CORRESPONDAM ÀQUILO QUE PENSA. 
 
MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO! 
 
 
 
Indique o seu grau de acordo/desacordo com as seguintes afirmações, utilizando para isso a escala de 1 (Discordo Totalmente) a 5 (Concordo Totalmente). 
 
Discordo Totalmente    Concordo Totalmente 
1 2 3 4 5 
 
  1 2 3 4 5 
1. A Administração diz-nos repetidamente que a sobrevivência da empresa depende da adaptação às tendências de mercado.      
2. A Administração diz-nos repetidamente para sermos sensíveis às actividades dos Concorrentes.      
3. Na minha opinião servir os Clientes é o mais importante.      
4. É fácil falar praticamente com toda a gente nesta empresa, independentemente da sua posição hierárquica.      
5. Geralmente não gosto de interagir com as pessoas de outros departamentos/secções.      
6. Por vezes os objectivos do meu departamento/secção entram em conflito com os objectivos dos restantes departamentos/secções.      
7. Sinto-me à vontade para chamar alguém de um departamento/secção diferente, quando surgem necessidades.      
8. Sinto que sou desencorajado a discutir assuntos com aqueles que não são imediatamente meus superiores hierárquicos.      
9. Sinto-me como se estivesse a ser constantemente observado, para ver se cumpro as regras.      
10. Se quiser tomar a minha própria decisão serei rapidamente desencorajado.      
11. Mesmo as questões mais insignificantes têm de ser colocadas a um superior hierárquico, a fim de obter uma resposta final.      
12. Sou recompensado sempre que os meus esforços são bem sucedidos (através de prémios, elogios, etc.).      
13. Existem políticas flexíveis que me permitem coordenar o meu próprio trabalho e a minha vida pessoal.      
14. A Administração preocupa-se em comunicar o seu compromisso com a Qualidade a todos os Colaboradores.      
15. Sou encorajado a envolver-me e a participar no processo de gestão da Qualidade.      
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  1 2 3 4 5 
16. Os responsáveis de departamento/secção motivam-me a atingir desempenhos mais elevados nas minhas tarefas.      
17. Sinto-me activamente envolvido na definição da missão e objectivos da Qualidade.      
18. Recebo formação para os princípios da Qualidade (focalização no cliente, envolvimento das pessoas, melhoria contínua, etc.).      
19. Sinto que é bastante fácil expressar as minhas ideias e preocupações relativamente às iniciativas da Qualidade.      
20. Sinto que a minha participação é fundamental à melhoria do processo de gestão da Qualidade.      
21. Sinto que o meu futuro está intimamente ligado a esta empresa.      
22. Não me importo de fazer sacrifícios pessoais pelo bem-estar desta empresa.      
23. Os laços criados entre mim e esta empresa são fracos.      
24. Tenho orgulho de trabalhar nesta empresa.      
25. Sinto que tenho um compromisso para com esta empresa.      
26. Preocupo-me verdadeiramente com as necessidades e problemas dos outros Colaboradores.      
27. Trabalhar nesta empresa é como pertencer a uma grande família.      
28. No geral, sinto-me emocionalmente ligado aos outros Colaboradores.      
29. Sinto que falta espírito de equipa a esta empresa.      
30. Vejo-me a mim próprio como um indivíduo independente, tendo de tolerar quem me rodeia.      
 
 
 
 
 
 
DADOS SÓCIO-DEMOGRÁFICOS 
GÉNERO:  Feminino  Masculino     
FAIXA ETÁRIA:  ≤ 19  20 - 29  30 - 39  40 - 49  50 - 59  ≥ 60 
HABILITAÇÕES LITERÁRIAS: 
 
 Sabe ler e escrever  3º Ciclo Ensino Básico (7º - 9º Ano)  1º Ciclo Ensino Superior (Licenciatura) 
 1º Ciclo Ensino Básico (1º - 4º Ano)  Ensino Secundário (10º - 12º Ano)  2º Ciclo Ensino Superior (Mestrado) 
 2º Ciclo Ensino Básico (5º - 6º Ano)  Curso Tecnológico / Profissional  Outra. Qual? __________________ 
DEPARTAMENTO / SECÇÃO: _________________________________________   
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ESTE QUESTIONÁRIO FAZ PARTE DE UM PROJECTO DESENVOLVIDO NO ÂMBITO DO MESTRADO EM GESTÃO, NA UNIVERSIDADE DE AVEIRO. A SUA OPINIÃO É FUNDAMENTAL POIS SEM ELA NÃO PODEREMOS PROSSEGUIR O 
ESTUDO. A SUA OPINIÃO É TOTALMENTE ANÓNIMA. NOTE QUE NÃO HÁ RESPOSTAS CERTAS NEM ERRADAS – O IMPORTANTE É QUE CORRESPONDAM À SUA OPINIÃO. 
 
MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO! 
 
 
Indique o seu grau de acordo/desacordo com as seguintes afirmações, utilizando para isso a escala de 1 (Discordo Totalmente) a 5 (Concordo Totalmente): 
 
  1 2 3 4 5 
1. Sinto que somos lentos a detectar mudanças nas preferências dos nossos Clientes.      
2. Estabelecemos uma relação próxima com aqueles que podem influenciar o nosso produto final (Distribuidores, Fornecedores, etc.).      
3. Sinto que somos lentos a detectar mudanças no nosso sector de actividade (concorrência, tecnologia, regulamentação, etc.).      
4. Periodicamente circulam documentos que fornecem informação sobre os nossos Clientes (relatórios, boletins informativos, etc.).      
5. Quando acontece alguma coisa de importante ao mercado ou ao nosso principal Cliente, toda a empresa fica a saber disso num curto espaço de tempo.      
6. A informação sobre a satisfação dos Clientes é divulgada de forma regular e a todos os níveis da empresa.      
7. Temos tendência a ignorar as mudanças nas preferências dos nossos Clientes.      
8. Os nossos esforços de desenvolvimento de novos produtos são revistos periodicamente, garantindo que vão de encontro às necessidades dos Clientes.      
9. O nosso plano de negócios é guiado mais pelo avanço tecnológico do que pela pesquisa de mercado.      
10. Sinto que somos lentos a responder às alterações de preço dos nossos Concorrentes.      
11. Quando verificamos que os nossos Clientes estão descontentes com a qualidade do produto que fornecemos, tomamos acções correctivas imediatas.      
12. Quando verificamos que os nossos Clientes gostariam que modificássemos um produto, todos os departamentos são envolvidos num esforço conjunto.      
13. A Administração diz repetidamente aos Colaboradores que a sobrevivência da empresa depende da adaptação às tendências de mercado.      
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14. A Administração diz repetidamente aos Colaboradores para serem sensíveis às actividades dos nossos Concorrentes.      
15. Na minha opinião servir os Clientes é o mais importante.      
16. Neste negócio, acredito que quanto maior for o risco financeiro incorrido maior será a recompensa.      
17. A Administração encoraja o desenvolvimento de estratégias de marketing inovadoras, mesmo sabendo que algumas podem falhar.      
18. Nesta empresa, quando se trata de correr riscos a Administração prefere jogar pelo seguro.      
19. É fácil falar praticamente com toda a gente nesta empresa, independentemente da sua posição hierárquica.      
20. Geralmente as pessoas de um dado departamento/secção não gostam de interagir com as de outros departamentos/secções.      
21. Por vezes os objectivos de um determinado departamento/secção entram em conflito com os objectivos dos restantes.      
22. Nesta empresa promove-se a conversa informal entre os diferentes departamentos/secções (com a criação de espaços de convívios, etc.).      
23. Os Colaboradores sentem-se à vontade para chamar alguém de um departamento/secção diferente, quando surgem necessidades.      
24. Os Colaboradores são desencorajados a discutir assuntos com aqueles que não são imediatamente seus superiores hierárquicos.      
25. Nesta empresa as pessoas sentem-se como se estivessem a ser constantemente observadas, para ver se cumprem as regras.      
26. Uma pessoa que queira tomar a sua própria decisão será rapidamente desencorajada.      
27. Mesmo as questões mais insignificantes têm de ser colocadas a um superior hierárquico, a fim de obter uma resposta final.      
28. Os Colaboradores são recompensados sempre que os seus esforços são bem sucedidos (através de prémios, elogios, etc.).      
29. O desempenho dos Comerciais é medido pela força da relação que estes constroem com os Clientes.      
30. A Empresa tem sido bem sucedida com a maximização do lucro.      
31. A Empresa tem conseguido reduzir ao máximo os custos operacionais.      
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  1 2 3 4 5 
32. A produtividade dos nossos Colaboradores é monitorizada de perto.      
33. Esta empresa age de acordo com a legislação que regulamenta a contratação do pessoal e os benefícios dos Colaboradores.      
34. Existem programas que promovem a diversidade da força de trabalho (em termos de idade, género ou raça).      
35. Existem políticas que previnem a discriminação entre trabalhadores no que respeita a salários e promoções.      
36. Esta empresa é considerada como de confiança.      
37. Existe um procedimento confidencial para situações de conduta imprópria no trabalho (roubo, assédio sexual, etc.).      
38. Existem políticas flexíveis que permitem aos Colaboradores coordenarem o seu próprio trabalho e a sua vida pessoal.      
39. A empresa tem por hábito fazer doações à comunidade envolvente.      
40. Existe um programa de acções com o objectivo de reduzir o consumo de energia e o desperdício de materiais.      
41. A Administração assume a responsabilidade de manter e desenvolver os objectivos e cultura da Qualidade.      
42. A Administração preocupa-se em comunicar o seu compromisso com a Qualidade a todos os Colaboradores.      
43. A estratégia da empresa é baseada no conceito de Gestão pela Qualidade Total.      
44. Os Colaboradores são encorajados a envolverem-se e participarem no processo de gestão da Qualidade.      
45. Os responsáveis de departamento/secção motivam os Colaboradores a atingirem desempenhos mais elevados nas suas tarefas.      
46. A Administração fornece os recursos necessários à prossecução dos objectivos da Qualidade (equipamentos, formação, etc.)      
47. Os Colaboradores são activamente envolvidos na definição da missão e objectivos da Qualidade.      
48. Os resultados da Qualidade são comparados com o planeado, de forma a alcançar melhorias.      
49. Todos os Colaboradores recebem formação para os princípios da Qualidade (focalização no cliente, envolvimento das pessoas, melhoria contínua, etc.).      
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50. O desempenho dos Colaboradores é medido de forma a suportar o programa da Qualidade.      
51. É bastante fácil a qualquer Colaborador expressar as suas ideias e preocupações relativamente às iniciativas da Qualidade.      
52. Consideramos que a participação dos Colaboradores é fundamental à melhoria do processo de gestão da Qualidade.      
53. De forma a cumprir as especificações da Qualidade do nosso produto são impostos requisitos aos Fornecedores.      
54. A empresa promove o recurso a poucos Fornecedores, enfatizado a Qualidade acima do preço.      
55. Os requisitos dos Clientes são a base da política da Qualidade da nossa empresa.      
56. Existe um esforço de melhoria contínua dos processos chave.      
57. A prevenção de falhas é uma prática corrente nesta empresa.      
58. Para medir os processos da empresa são definidos regularmente indicadores da Qualidade.      
59. Apostamos na análise e melhoria contínua de todos os nossos produtos e processos.      
60. Para suportar a melhoria contínua da Qualidade são utilizadas estruturas organizacionais específicas (comités da qualidade, equipas de trabalho, etc).      
61. Periodicamente são realizadas reuniões com o objectivo de identificar áreas de melhoria.      
62. A informação é gerida de forma a suportar a gestão da Qualidade (análise de dados que permita hierarquizar as oportunidades de melhoria).      
63. Todos os Colaboradores desta empresa compreendem os processos básicos do sector.      
64. Nesta empresa é desenvolvido um ambiente que suporta a formação in loco.      
65. Os responsáveis de departamento/secção recebem formação específica.      
 
 
 
 
COMENTÁRIOS / SUGESTÕES 
 
  DEPARTAMENTO / FUNÇÃO:  
 
